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PARTE EXTRANJERA.
«L a  c u e s t ió n  d e  L u x e m b u r g o  es solo e l  i n c i ­

d e n te  decisivo  d e  u n a  s i tu a c ió n  q u e  p re o c u p a  á 

to d a s  las  g r a n d e s  P o te n c ia s .  E s ta  s i tu a c ió n  se  

r e s u m e  e n  las  g a ra n l ia s  q u e  F ra n c ia  y los o tro s  

E s tad o s  d e b e n  r e c l a m a r  c o n t r a  e sa  e n o r m e  ex* 

te n s ió n  d e  P r u s i a , l levada á  c a b o  d e  r e p e n te  , y 

q u e  a l te ra  e n  el c e n t ro  d e  E u r o p a  to d a s  las  a n ­

t ig u as  c o n d ic io n es  d e l  e q u il ib r io  d e  loa E sU d o s .  

F á c il  e s ,  p u e s ,  c o m p re n d e r  q u e  la  so lu c lo n  i n t e ­

r e s a  á  todos lo s  G o b ie rn o s  e u ro p e o s .  U n id o  á 

e lla  e s tá  el p o rv e n ir  d e l  nuevo  d e re c h o  p ú b lico ,  

y  d e  e lla  ta m b ié n  d e p e n d e  la  p a z  de l m u n d o .*  

Asi se  exp lica  la  F r a n c c ,  p e r ió d ic o  im p e r ia ­

l is ta  d e  P a r í s ,  q u e  n o  h a c e  c u a t ro  d ias  r e c o n v e ­

n ía  á P r u s ia  d e  i n g r a t a , p o r q u e  o lv idando  lo 

m u c h o  q n e  F r a n c ia  h a b ía  d e ja d o  d e  h a c e r  el 

a n o  pasad o , y  s in  t e n e r  p r e s e n te  la  espec ie  de  

m is ió n  p ro v id en c ia l  (¡ue e l  p u e b lo  fra n cé s  y  el 

a le m an  h a n  r e c ib id o  d e  m a r c h a r  e n  p r im e r a  l i ­

n e a  p o r  el c a m in o  d e  la  in te l ig e n c ia  y la  civíH- 

z a c í o n , co locábase  f r e n te  á  f re n te  d e  F r a n c ia  

e n  e l  a s u n to  d e  L u x e m b u rg o .  P r u s ia .  p u e s ,  s in  

fa l ta r  á  la  g r a t i tu d  y á esa  e sp e c ie  d e  m is ión  i n ­

t e l ig e n te  y c iv i l iz a d o ra ,  p u d o  t r a t a r  y  t r a t ó  en  

e fec to  im p u n e m e n te  al H a n n o v e r  y á  loa D u c a ­

d o s  de l E lv a ,  n o  co m o  á  p u e b lo s  d e  la  g ra n  fa­

m il ia  a le m a n a ,  s in o  c o m o  á  e x t r a n j e r o s  c o n q u is ­

tad o s ,  p u d o  ta m b ié n  c o n s e n t i r  e n  F r a n c f o r t  la 

r a p iñ a  o rg a n iz ad a ,  p u d o  ig u a lm e n te  e lu d i r  p r i ­

m e r o  y n e g a r  d e sp u e s  la s  p re sc r ip c io n e s  espli-  

c i ta s  de l t r a ta d o  d e  P ra g a  en favor de  los  D u c a ­

dos  de l S c h lesw ig  ; to d o  e s t o , y a u n  algo m ás , 

p u d o  P ru s ia  l le v a r  á  c a b o ,  p o r  lo  v is to ,  s in  

f a l t a r  á  la  e sp ec ie  d e  m is ión  d e  q u e  h a b la  L a  

f r a n c e . y  s in  e l  e n o jo  d e  la  E u r o p a  c iv i l iza ­

d a  : m á s  o p o n e r s e  á  la  v o lu n ta d  d e  la  F r a n ­

c ia ,  c o n t in u a r  o c u p a n d o  c o n  d e re c h o  ó  s in  él 

u n a  fortaleza  g u a rn e c id a  a n te s  p o r  fu e rza s  fe ­

d e ra le s  y q u e  el i n te r é s  d e l  Im p e r io  francés  

ex ige  q u e  se a  p ro n to  d e s o c u p a d a ,  es n o  sólo  el 

l im ite  d e  la  in ju s t i c ia ,  s in o  el c o lm o  de la a m ­

b i c i ó n ,  y u n  p e l ig ro  in m in e n te  p a r a  E u r o ­

p a .  No im p o r ta  q u e  P r u s ia  se  h aya  l im itad o  á 

p o n e r  e n  p rá c t i c a  las  te o r ía s  con  e m p e ñ o  sos ­

t e n id a s  te ó r ic a  y  p rá c t i c a m e n le  p o r  e l  G o b ie rno  

f ra n c é s  a ce rca  d e  las n a c io n a l id a d e s ,  n o  im p o r ta  

q u e  P ru s ia  h aya  h e c h o  e n  A lem an ia  lo  q u e  F r a n ­

c ia  h izo  e n  I ta l ia ,  n a d a  im p o r ta  todo  esto .  D es ­

d e  q u e  P r u s ia  se  h a  n e g ad o  á  c o m p la c e r  á 

F r a n c ia ,  la  a m b ic ió n  d e l  G o b ie rn o  d a  B e r lín  es 

u n  p e lig ro  c o n s ta n te  p a r a  la  p a z  d e  E u r o p a ,  que  

e s tá  e n  e l  c aso  d e  r e c l a m a r  g a ra n t ía s  c o n t r a  la 

e n o r m e  e x te n s ió n  d e  t e r r i lo r io  a d q u ir id o  e n  p o ­

cos d ías  p o r  P ru s ia .

¿ í  c o n  q u é  d e r e c h o  p o d rá  E u r o p a  r e c la m a r  

e sas  g a r a n t í a s  d e  q u e  n o s  h a b la  el pe r ió d ico  

f ran cés?  ¿ E u ro p a  p o r  v e n tu r a  h a b ía  d e sa p a re c i ­

do  del m a p a  el a ñ o  p a sa d o ,  ó  acaso  no t e n ia n  

G o b ie rn o s  los d iv erso s  E s ta d o s  q u e  la  c o m p o ­

n e n ?  P u e s  si e sos  G o b ie rn o s  n o  so lo  p re se n c ia ­

r o n  im p a s ib le s  sino  q u e  s a n c io n a ro n  p o s te r io r ­

m e n te  con  su  re c o n o c im ie n to  las  c o n q u is ta s  de  

P r u s ia ,  ¿cóm o h a n  de a t r e v e r s e  hoy  á so s te n e r  

q u e  el e n g ra n d e c im ie n to  d e  esa  P o te n c ia  es u n  

p e lig ro  c o n s ta n te  p a r a  ellos? si n o  ev ita ron  

e se  e n g ra n d e c im ie n to  c u an d o  a u n  n o  se  h a b ia  

c o n su m a d o ,  ¿podrán  h o y  p o r  v e n tu ra  consegu irlo?  

E n  es tas  la m e n ta b le s  c o n tra d ic c io n e s  t ie n e  f o r ­

z o sa m e n te  q u e  i n c u r r i r  la  po lít ica  c u a n d o  la  

c ien c ia  de  d i r ig i r  á  los p u e b lo s  t r u e c a  los p r i n ­

cip ios d e  e t e r n a  ju s t ic i a  p o r  las  fa lsas teo r ía s  

q u e  hoy  se  l la m a n  d e  las  nac io n a lid ad es  y  equi* 

l ib r io  e u ro p e o .  C u a n d o  las soc iedades  l leg an  á 

u n  estado  s e m e ja n te ,  e l  u t i l i ta r i sm o  es e l  ú n ico  

q iK  d e te rm in a  las a lianzas ,  y  es tas  las  q u e  r e ­

su e lv en  e n  u l t im o  re su l ta d o  to d as  las c u es t io n e s .

Y c o m o  el u t i l i ta r i sm o  e s  u n a  cosa  d e  su y o  v a ­

r ia b le ,  d e  a q u i  t a m b ié n  la  p oca  &eguridad q u e  

o frecen  las  a lian zas  y el a is la m ie n to  e n  q u e  

p u e d e  v e rse  u n a  P o te n c ia  a l  d ía  s ig u ie n te  d e  

h a b e r la  favorec íde  con  su  c o o p erac io n  el re s to  

d e  las n a c io n e s .

E xto  p r e c i s a m e n te  d e b e  t e n e r  m u y  e n  c u e n ta  

el G o b ie rn o  f ra n c é s  e n  la  cu es t ió n  q u e  hoy  so s ­

t ien e  c o n  l ’r u s ia .  De las  va rias  g u e r r a s  q u e  h a n  

o c u r r id o  d e  a lg u n o s  afios á e s ta  p a r te  e n  E u ro  

p a , acaso  n in g u n a  h a y a  d e p e n d id o  ta n  s e rv i l ­

m e n te  de  las  a lianzas  co m o  la  q u e  p u ed e  e s ta ­

l la r  d e  un  d ia  á  o t ro  e n t r e  F r a n c ia  y P r u s ia .  

E s to  co n s is te  e n  q u e  n i  p o r  u n a  ni o t r a  p a r te  se 

d eC en d en  p r in c ip io s  co m o  e n  o t r a s  g u e r r a s  

a c o n t e c e ,  s ino  q u e  p o r  el c o n tr a r io ,  f ra n ce se s  y 

p ru s ia n o s  s in  t e n e r  e n  c u e n t a  p a ra  n a d a  e l  d e ­

r e c h o  e n  su  ace p c ió n  m á s  l a t a , y  d e«pues  d e  

h a b e r le  h o llad o ,  los  u n o s  e n  I ta l ia  y los  o t ro s  

e n  .Alemania, c u e s t io n a n  sólo  so b re  u n a  in s ig n i.  

f ic a n te  c o n se cu e n c ia  de  su s  fa lsos p r in c ip io s ,  

c a m p o  a m p lís im o  p a r a  q u e  e l  r e s to  d e  E u ro p a  

n a d a  e sc ru p u lo sa  p o r  o t ro  lado  e n  a su n to s  de  

ju s t ic ia ,  v a r íe  d e  r u t a  s e g ú n  c re a  c o n v e n ir  á  su s  

i n te r e s e s  y  se  a so c ien  c o n  P ru s ia  m a ñ a n a  los 

q u e  boy  p a re c e  q u e  h a c e n  c au sa  c o m ú n  con  
F r a n c ia .

E s to  esp líca  ta m b ié n  q u e  los  ca tó l ic o s  m i r e ­

m os e l  a s u n to  d e l  L u x e m b u r g o  c o n  f r ia ld a d ,  y 

q u e  a p a r t e  de  las  v ic t im a s  q u e  la  g u e r ra  pu ed e  

p r o d u c i r  n o s  in te re s e  poco q u e  e s ta  s e  lleve  ó 

n o  se  lleve  á  cabo . O t r a  cosa  fu e ra  si F ra n c ia ,  

t r a t a n d o  d e  c o r r e g i r  su s  p asad o s  y e r ro s ,  to m ase  

p re te s to  d e  la  c u e s t ió n  de l L u x e m b u r g o  p a ra  

c o lo c a r  s u  po lít ica  á la  a l tu ra  q u e  le  c o r r e s ­

p o n d e .
F ra n c ia  se  h a  en g añ ad o  ó  h a  d e jad o  e n g a ñ a r ­

se .  N o  h a  ca lc u la d o  to d as  las  c o n se cu e n c ia s  

q u e  e n c i e r r a  e l  p r in c ip io  d e  las  n ac io n a li ­

d a d e s  , n i  ad iv in ad o  q u e  to d a s  e sa s  h azañas  

q u e  á  su  s o m b r a  ve r if ican  la  a s tu c ia  y la 

v io le n c ia , l levan  consigo  la  m u e r t e  d e  los 

p u e b lo s  y  el d e sp o t ism o  de los a n ex io n is tas  

s o b re  los  an ex io n a d o s .  F r a n c ia  lia coo p erad o  á 

f o r m a r  la  I ta l ia  re v o lu c io n a r ía  á  c o s ta  de  los 

d e re c h o s  leg í t im o s de v a r io s  m o n a rc a s ;  F ra n c ia  

h a  co o p e ra d o  á  d e b il i ta r  a l  A u s tr ia ,  h a  a b a n d o ­

n a d o  á P o lo n ia ,  sacríGcado el I I a n n o v ¿ r ,  d e s t ru i ­

d o  la  C o n fed u rac io n  g e rm á n ic a  y  d e jad o  s in  del 

funsa  á  los  déb iles  c o n t r a  los a ta q u e s  de  so- 

fu e r te s .  F ra n c ia ,  e n  f in ,  y so b re  lodo , h a  p r e s ­

c ind ido  de los in te re se s  c a tó l ic o s ,  q u e  le  daban  

e l  p r im e r  lu g a r  e n  e l  m u n d o ,  p o r  fa v o rec e r  los 

i n te re se s  c o n t r a r io s ,  q u e  n o  p u e d e n  p r o p o rc io ­

n a r la  n u n c a  m á s  q u e  u n  p u e s to  secu n d ar io .

E x is te n  v e rd a d e ra m e n te  e n  e l  m u n d o  dos 

g ra n d e s  co n fed e rac io n es  m o ra le s ,  la  c o n fe d e ra ­

c ió n  cató lica  y  m o n á rq u ic a ,  y  la  co n fed e rac ió n  

a n t i  ca tó l ica  y  re v o lu c io n a r ía .  F ra n c ia  h a  p u e s ­

to  ó c o n tr ib u id o  á  p o n e r  á  P r u s ia ,  n a c ió n  p r o ­

t e s ta n te ,  so b re  A u s tr ia ,  n a c ió n  cató lica ; y  e n  su  

c o n se c u e n c ia  h a  d e b il i ta d o  la  co n fed e rac ió n  ca- 

tóU ca, á  la  q u e  el p u eb lo  fra n cé s  n o  p u e d e  d e ja r  

d e  p e r te n e c e r .

S i p u e s  n o s o t r o s  v iésem o s q u e  c o n  m otivo  de 

la  c u e s t ió n  d e l  L u x e m b u i ^  el G o b ie rn o  f ra n ­

c é s  volvía a l  b u e n  c a m in o  y  ú n ic o  q u e  le  c u ad ra  

y  co n v ie n e  á  su s  in te re s e s ,  y  t r a ta b a  d e  r e p a r a i  

e l  d año  c a u sa d o  y ,  so b re  todo , las  in ju s t ic ia s  

c o m e t id a s ,  n a d ie  n o s  g a n a r ía  e n  e n tu s ia sm o  p o r  

e lla ;  p e r o  al v e r ,  c o m o  h a s ta  a h o ra  es tam os 

v ien d o ,  q u e  solo  le  m u ev e  el in te ré s ;  q u e  coa  

s u s  d e sa c ie r to s  s e  h a  p ro p o rc io n a d o  e sos  c o n ­

f lic tos y q u e ,  s in  e m b a rg o ,  se  e m p e ñ a  e n  p ro s e ­

g u i r  p o r  el m a l  c a m in o ,  n o  p o d e m o s  m ónos de  

en co g e rn o s  d e  h o m b ro s ,  r e t i r a r n o s  á  n u e s t r a s  

t ien d as ,  y  d e ja r  el p a so  l ib re  á  la  ju s t ic i a  de  

Dios.

DESPACHOS TELXGRilFICeS.

P a r i t ,  ÓU.— U a arUeulo de l M onilor  d e  e s t i  m a ­
ñ ana  dice lo sigoientf;

■ C uando sobrevino la  cuestión  del Luxem burgo, 
e l e j c c e i t o s e  hallaba, por causa  de  reducciones 
an le rio rcs ,  m ás  bajo  que  su  e s tad o  n o rm al,  y  fue 
d eb er  del gobierno to m ar m edidas de  precaución 
p a ra  re s tab lece r  e l  efectivo, co m p ra r  CBt»lk>s, 
p o n e r  las  plazas fuertes de  la  fron tera  en  estado 
d e  defeas». L as  recientes nolicias pacificas han 
d e te rm ioado  al em p erad o r  i  m andar  suspender 
caa lq u ie ra  o tra  nueva d is p o s ic io D ;  por consiguien ­
te ,  lo:i soldados que  d isfru taban ta  hceuc ia ,  y que 
debían  ser  llam ados, perm anecerán  en sus casas •

iVuéva-Forí:, 27 ,— C orre  el ru m o r de que los 
im periahstas  m ejicanos hito vue lta  á to m a r  á 
Puebla.

P a r i í ,  50,— La cotización oficial de  hoy  es la  si­
gu ien te :

5 por 100 francés  67-65 (alza 45 céntimos),
4  francés 96 (baja 25 céntimos).
Consolidados ingleses 91 l i 3 á  1)4.

E l A v e n ir  iV<itiona2 p u b h ca  el s igu ien te  telé- 
g ram a:

• Lándres, 28  de Abrí!.— La F ranc ia  y  la  Prusia  
acep tan  la  m ediación  de las  po tencias bajo las 
bases s iguientes; neutra lización del g ran  ducado, y 
desm ante lam ien to  d e  la  fortaleza  de  Luxem burgo.

La conferencia se reu n irá  e n  L ú n d re s e M S  de 
Mayo.

E t Rey de los belgas h a  intervenido ú l tim am en ­
te  en la  cues tión .-

l i é  ai^u!, según o tro  despacho telegráfico , la n o ­
ta  publicada ct 3U, po r el .tfonitor francés:

• Los inc iden tes  y  p re lim inares de  la  cuestión 
del L uxem burgo  bic ie roa  n a c e t  p reocupaciones y 
tem ores en los ánim os, y  p o r  consecuencia  el deseo 
de consegu ir  el m anten im ien to  d é l a  paz  El e jército  
francés que  p o r  consecueucía  de  las reducciones 
de que  fué objeto en  1865, se ha llaba m uy  por d e ­
bajo  de  su  efectivo norm al,  ha  teoido ü itim am eu te  
que  de ar7,UU0 caba llo sen  Méjico ruducieudo aun 
m ás c ifra . Y el Gobierno del E m perador h a  debido 
lo m ar la s  m edidas de precaucioa  que  ha tomado, 
restableciendo el efoclivo del e sp ir ito ,  com prando 
caballos y  poniendo las  plazas fue r te s  en  estado 
com ple to  de defensa.

Puro  las no tic ias  pacificas recib idas ú l t im a m e n ­
te  han  de term inado  al Em perador á  no  to m ar n u e ­
vas m edidas, con tribuyendo  de e^te m odu á t rao -  
quilizar la  opinioo p ú b l ic i .  Ademas h a  resu lto  el 
Uobíerno red u c ir  todo  lo posible las com pras de  
cab a l lo s ., y  dejar  en sus  hogares los soldados que 
iban i  s e r  l la m ad o s . '

Dice u n  periódico;
• La no tic ia  de  u n  Coogreso europeo  ó de  una 

conferencia que  debe reunirse  en Lúndres, n eces i ­
ta  confirm ación. Los periódicos que  recibimos hoy 
de Par ís ,  d e  Berho y de  Viena, c reen  que  un  Congre­
so  leud tia  m ás  ineoBvenientes que  ventajas , y  aun  
cuando  las  no lic ias  que  se  nos dau  tienen todas 
nna  tendencia  pac if ica ,  cree  nuestro  corresponsal 
que  se llegará i  u n a  transac ion  entre  la F ran c ia  y 
la  P ru s ia  sin necesidad de leu u irse  el Coogreso 
europeo .»

EL PENSAM IENTO ESPAÑOL-

HADRID, DB M4T0 DE 1 8 6 7 .

. . .  ■  - n ; ' i I i

l í a  p r in c ip iad o  e n  el Senado  la  d isc u s ió n  a c e r ­

c a  d e  U  ab so lu e io n  p e d id a  p o r  e l  G o b ie rn o  á las 

C órten  p o r  h a b e r  io fring ido  v a r ía s  Veces la  

C o n s t i tu c ió n  d e  la  M onarqu ía ;  y los  d e b a te s  que  

solo  d u r a r o n  t r e s  dias e n  e l  C o n g reso  t ien en  

t ra z a s  d e  p ro lo n g a rse  e n  el a lto  C u e rp o  c o le g i s ­

la d o r  lo  m e n o s  to d a  es ta  sem an a .

Com o sa b e n  n u e s t ro s  le c to re s  la  co m ís io n  e s ­

ta  div id ida y el S r  E sc u d e ro  y  Azara , índiTÍduo 

d e  e lla ,  h a  fo rm ad o  voto  p a r t i c u la r .  D em as  de 

e s to ,  h a y  v a r ia s  en m ie n d as :  u n a  d e l  S r .  C arra-  

m o lin o ,  o t r a  de l S r .  C o r ra d i ,  o t ra  de l S r .  P a s to r ,  

o t r a  de l s e u o r  m a rq u e s  de  G e ro n a ,  o t ra  d e l  s e -  

[ ^ r  C a ld e ró n  C ollantes y o t r a ,  p o r  ú l t im o ,  del 

«e fio r  D. Jo sé  M aría  S ie r ra .

In s e r ta m o s  á  c o n tin u ac ió n  e s ta  ú l t im a  p o r  

s e r  la  m a s  te m p la d a  de todas .

D ic e  así:

• Articulo \  ° Se declara lib re  de  toda re sp o n ­
sabilidad al a c tu a l  m inisterio  por todos sus  actos, 
no  soto en  el orden  económico y  adm inistrativo, 
sino tam bién  por aquellas resoluciones qu o b u b ie*  
re lomado en  el órden legislativo sin el concurso 
de  las Cócles,

A rt.  2,° Los decretos de  esta Indole que  se h u ­
biesen expedido p o r  e l  Gobierno con tinuarán  ol>- 
servándose  coa  la  cualidad de provisionaies h a s u  
que  los Cuerpos colegisladores lo sexam inen  y  d is ­
c u ta n  p o r  sns  t rám ites  regulares.

Palacio de l Senado 38 de Abril de  1867,— José 
Mari# Sierra.»

E n  la  sesión  de l lu n e s  sostuvo  el S r .  E s c u d e ­

ro  y  A zara  s u  v o to  pai l ic u la r ,  c o m b a t ie n d o  p r i n ­

c ip a lm e n te  las re fo rm a s  h e c h a s  p o r  e l  G o b ie rn o  

e n  la e n se ñ a n z a  p ú b l ic a .  N o  vayan  á  f ig u rarse  

n u e s t ro s  l e c to re s  q u e  es te  s e f to rs e n a d o r ,  q u e  ha  

sid o  c a te d rá t ic o  du  teo log ía  e n  la  U n iv e rs id ad ,  

so  p r o n u n c ió  c o n t r a  la  re fo rtna  p o r  in co m p le ta  

y m e t icu lo sa :  todo  lo  c o n t ia r ío ;  la  c r e ía  m ás  

re a c c io n a r ia  q u e  el p lan  d e  e s tu d io s  d e  Calo- 

m a rd e ;  la c o n s id e r ó  co m o  u n a  c o n c e r io n  o to r ­

gada  á  u n  p a r t id o  q u e  lleva  s ie m p r e  e sc r ito  en  

s u  b a n d e ra  el lem a ,  i r re c u sa b le  p o r  c ie r to ,  d e t í e -  

f e n s o r  d d  a l ia r  rj e l  T ro n o .

F á c il  le  fué  a l  S r .  Urovio , m in is t ro  d e  F o ­

m en to ,  d e s v a n e c e r  u n o  p o r  u n o  los  a r g u m e n ­

to s ,  s i  tul n o m b r a  m e r e c e n ,  ó m e jo r  d icho , los 

c a rg o s  q u e  c o u  m u ch a  n io d u rac io n ,  a u n q u e  c o n  

u n  c r i t e r io  v u lg a r ís im o , a c a b a b a  d e  d i r ig i r le  el 

S r .  E s c u d e r o  y A zara .

E n  e f e c t o , ¿qué g ra n d e s  m otivos  t ie n e n  de 

a la r m a  los r e p r e s e n t a n t e s  de l p a r t id o  h b e r a l  po r 

la s  re fo rm a s  q u e  e l  a c tu a l  G o b ie rno  h a  h e c h o  en  

e l  r a m o  d e  i n s t ru c c ió n  pública.^ S e  h a  p robado  

has'.a la  ev id en c ia  q u e  v a r io s  l ib r o s  d e  tex to  

aprohadctó p o r  e l  G o b ie rn o  d e  S .  M, á  p r o p u e s ­

ta  de l C onse jo ,  c o n t ie n e n  m á x im a s ,  s e n te n c ia s  y 

te n d e n c ia s  c o n tra r ia s  á  la  d o c t r in a  cató lica . 

¿D ónde es tá  e l  l ib ro  d e  te x to  a n t i - e a tó l ic o  e l i ­

m in a d o  p o r  el a c tu a l  G o b ie rn o  d e  l a  l is ta  ofi- 

cial?
Se h a  h ech o  v e r  c o n  n o  m éiios c la r id ad  que  

h a y  c a te d rá t ie o s  q u e  e n se ñ a n  d o c t r i n a  im pía  en  

R blig ion  y su b v e rs iv a  e n  p o lít ica ,  d e n tro  y  fu e ra  

d e  la  u« ivers íd .id :  d e n tr o ,  p o rq u e  h e m o s  h ech o  

p a te u le  c o n  d o c u m e n to s  i r r e c u s a b le s ,  q u e  en  

d isc u rso s  p ro n u n c ia d o s  p o r  c a te d rá t ic o s  e n  la 

U n iv e rs id ad  c e n t r a l ,  s e  h a  l legado á  n e g a r  h a s ta  

el d o g m a  d e  la  c re a c ió n ;  y  fu e r a ,  p o rq u e  l ib ros 

d e  e so s  m ism o s  c a ted rá t ico s  h a n  sido  p ro h ib id o s  

y co n d en ad o s  p o r  la  S a n ta  S e d e .  P u e s  b ien ,  

¿ d ó n d e  e s tá  el p ro le so r  sep arad o  del a u la ,  e x ­

p u lsad o  d a  la  U n iv e rs id ad ,  p r iv ad o  d e  la  in v e s ­

t id u ra  d e  m a e s t ro  p o r  tam añ o s  excesos?

Uespóndaiios  c o n  h ech o s  e l  S r .  E s c u d e r o  y 

A z a ra  ó c u a lq u ie ra  q u e  com o él p íe n s e ;  p u e s  

c o n  h e c h o s  in co n te s tab le s  le  a rg ü im o s .

Y s ie u d o  e s to  asi,  com o lo e s ,  ¿ p u e d e  m o s t r a r  

se  escan d a lizad a  la  e scu e la  libe.ral d e  q u e  el 

G o b ie rn o  h aya  dad o  u u  p aso  c o r to  y t im id o  pu r 

c ie r to  e n  l a r e l o r m a  da la  enseñanza?  ¿R esp o n ­

d e n  e s ta s  re fo rm a s  á  la  ju s t í s im a  a la rm a  de l 

ep iscopado  esp añ o l  y d e  los p a d re s  d e  fam ilia?  

D espues  d e  tan to s  y t a n  be llos  p re á m b u lo s  co ­

m o  se  h a n  e sc r i to  e n  e l  m in is te r io  d e  F o m e n to  

in d ic a n d o  v a le ro sam en te  la  cau sa  de l m a l ,  y ha  

c ia n d o  c o n s ta r ,  p o r  lo  m e n o s ,  la  e x is te n c ia  de 

e s te ,  ^ijué g a ra n t ía s  se  h a n  dado de q u e  e n  la 

U n ivers idad  n o  s e  h a  de  e n s e ñ a r  ya j«)r l ib ro s  

v en en o so s ,  n i  se h a n  d e  e x p lic a r  e s to s  p o r  c a t e ­

d rá t i c o s  s a tu ra d o s  de  m ala  doc tr in a?

T o d o  eso  d e  q u e  vo lvem os á los t ie m p o s  del 

J a q u i e r  y de l P .  G u e v a ra  no  es m as  q u e  v ana  

d e c la m a c ió n  im p ro p ia  de  u n  sit io  ta n  r e sp e ta b le  

co m o  el S e n ad o ;  f ra ses  h u e c a s  q u e  so n  ind ic io  

d e  fa lta  d e  só lidos c o n o c im ie n to s  e n  m a te r ia s  fl- 

lusíilicas. A  la  a l tu ra  e n  q u e  h a  l legado  la  liloso- 

tía e n  l^uropa n o  h a y  m as  q u e d o s  s i s te m a s  q u e  

se g u i r ;  e l  r a c ío u i l i s t a  ó  e l  cató lico; e l  n a tu r a l i s ­

m o  ó  el su p e r n a tu r a l i s ra o .  Si el S r ,  E sc u d e ro  y 

A zara  re c h a z a  el ú l t im o ,  no  t ie n e  m a s  re m e d io  

q u e  e sc o g e r  e l  p r im e ro ;  y si no  lo re ch a za ,  si 

( lu iere  c o n se rv a r  la  filosofía c a tó l ic a ,  h a  de  

a c e p ta r  e s ta  c u  toda  su  p u re z a ,  la  filosofía e s c o ­

lá s tica ,  la  filosofía de  S an to  T o m á s ,  la  cual,  

d e  s e r  u n  o b s tá cu lo  á  la  p ro p a g a c ió n  d e  la s  l u ­

ces  y  d é l a  sa b id u r ía ,  e s  la  a n to r c h a  q u e  i lu m i ­

n a  á  los g r a n d e s  filósofos d e  n u e s t r o s  d ía s ,  la 

q u e  h a  fo rm ad o  g r a n d e s  h o m b r e s  co m o  T a p a -  

re l l i .  P r i s c o ,  S a n  Severino , L ib e ra to re ,  e l  P .  C e -  

fe rino  G onzález  y  o t ro s  v a r io s ,  a n te  lo s  c u a le s  

d e sa p a re ce n  c o m o  s o m b r a s  los  filósofos de l r a ­

c io n a lism o  cuya  tam a  n o  t ie n e  o t r a  razó n  de s e r  

q u e  la  d e  la  au d ac ia  y d e l  e scánda lo .

C re a r  a q u i  u n a  c ien c ia  ra c io n a l is ta ,  d a r  e n  E s ­

p aña  a u to r id a d  á  u n o s  h o m b r e s  q u e  no la  t ie n e n  

n i  e n  e l p a i s e n q u e |h a n  n a c id o ,  c o m o  ha suced ido  

c o n  K rau se ;  e s  u n  v e rd a d e ro  c o n tra se n t id o ,  una  

m o n s t ru o s id a d  d e  q u e  in o c e n te m e n te  s e  h acen  

p a r t id a r io s  a lg u n a s  p e r so n a s  q u e  c re e n  q u e  E s ­

p a ñ a  n o  fo rm a  p a r le  d e  las  n a c io n e s  E u r o p e a s  

m ie n t r a s  no  d i s p a ra te ,  b las fem e  y d iga  n e c e d a ­

d e s  co m o  a lgunos  q u e  se  l lam an  filósofos e n  e sas  

nac iones .

Pocos d ías  hace  h e m o s  re c ib id o  u n a  c a r ta  de  

u n  re sp e ta b i l í s im o  S a c e rd o te  ca tó l ico  d e  P r u s ia ,  

e n  q u e  s e  nos  a se g u ra  q u e  u n  c a te d rá t ic o  d e  

B e r l ín  dec ía  á  sus  d isc íp u lo s ;  « S eñ o re s ,  n o  p u e ­

d e  n e g a rse  q u e  e l  m o n o  e s  n u e s t ro  h e r m a n o .»  

E s ta s  p a la b ra s  n o s  r e c u e r d a n  las  q u e  F íc h te  

p r o n u n c ió  ta m b ié n  e n  u n a  U n iv e rs id a d  A lem a ­

na : « S eñ o rea ,  hoy  v a m o s  á  c r e a r  á  Dios,» ¿Es 

es to  filosofía? y sí lo fuese  jn o  e s  e s ta  u n a  filoso­

fía ah o rcab le?  ¿Qué p ie rd e  E sp a ñ a  c o n  p e r d e r  de  

vista  ta le s  p ro fe so res  y t a le s  enseñanzas?  P u e s  no  

h a y  rem ed io :  á  e s ta s  e n se ñ a n z a s  q u e  r e b a j a n  á 

D ios h a s ta  el h o m b re  y r e b a ja n  a l  h o m b r e  has ta  

el m o n o ; á  e s ta s  e n se ñ a n z a s  s e  llega  in d e fe c t i ­

b le m e n te  d esd e  e l  p u n to  y h o r a  e n  q u e  se  r e c h a .  

za e n  lo m ás  m ín im o  la filosofía c a tó l ic a .  E s  u n a  

p e n d ie n te  re sb a lad iza  e n  la  cu a l  hay  q u e  e v ita r  

el p r im e r  p a so ,  p u e s  u n a  vez dad o  e s te  n o  se p a ­

r a  h a s l a  e l  a b ism o .  E l  in d iv id u o  p o d rá  d e te n e r -  

so ; p e ro  la  so c ied ad ,  las  id eas  se  p re c ip i ta n ;  y 

en  el p r in c ip io  d e  l ib re  e x a m e n ,  p o r  e jem plo , 

e s tá  e l  g é rm e n  de l a te ísm o ,  de  la  d ^ r a d a c i o n  

m á s  a b su rd a  y r id ic u la  d e  la  d ig n id a d  h u m a n a ,

A u n a  n ac ió n  ca tó l ic a  c o r re s p o n d e  n e c e sa r ia ­

m e n te  u n a  e n se ñ a n z a  c a tó l ica ,  y si e l  G o b ie rno  

d e  es ta  n a c ió n  c o m p re n d e  q u e ,  d e sc a to ü za d a  

E sp a ñ a ,  E sp a ñ a  h a  d e  s e r  a n á r q u ic a  y r e v o lu c io ­

n a r ia ,  p o r  in s t in to  d e  p ro p ia  c o n se rv a c ió n ,  

a u n q u e  n o  sea  p o r  m o v im ien to  d e  p ied ad  y  á 

im p u lso s  d e  a lt ís im o s d e b e re s ,  t ie n e  q u e  p r o m o ­

ver la  e n s e ñ a n z a  ca tó l ica  e n  toda s u  p u re za ,  s in  

q u e  la  a r r e d r e n  las  g á r r u la s  d ec lam ac io n es  de  

n ec io s  e sc r i to re s  q u e  h a b la n  m u c h o  de c ie n c ia  y 

d e  p ro g re so ,  p a r a  o c u l t a r  su  c r a s a  ig n o ran c ia .

E l  S r .  O rov io  tu v o ,  p u e s ,  m agn ifica  ocas íon  

p a ra  d e fe n d e r  s u  o b ra ,  en la  c u a l  es d e  e s p e r a r  

q u e  n o  se d e te n g a ,  s in o  q u e  la  c o m p le te ,  h a c ie n ­

do  q u e  la  e n se ñ a n z a  p ú b l ic a  c o r r e s p o n d a  e n  Es* 

p a ñ a  á  los s e n t im ie n to s  p ú b l ic o s  y  v e rd a d e ra ­

m e n t e  n ac io n a les ,  e n  la  s e g u r id a d  d e  q u e  es te  

s e r á  u n  p ro g re so  re a l  y  efectivo  e n  la  v e r ­

d a d e ra  c iv il ización . E n s e ñ a r  q u e  h a y  D ios ,  que  

hay  u n  ó rd e n  s o b r e n a tu r a l ,  q u e  la  R elig ión  C a­

tólica e s  la ú n ic a  v e rd a d e ra ,  q u e  la  Igleiiia es d e ­

po s i ta r ía  y  m a e s t r a  d é l a  fé  y  la  m o ra l ,  n o  está 

d e  n in g u n a  m a n e ra  r e ñ id o  con  e n s e ñ a r  e l  a r te ,  

las  m a le m á l ic a s ,  la  fisíca, la s  c ie n c ia s  n a tu ra le s ;  

á n te s  al c o n t r a r io ,  to d a s  e s ta s  c ienc ias  p ro g re ­

s a n  y se  e le v a n ,  y son  c o n d u c id a s  á  té rm in o  fe­

l iz ,  y  p ro d u c e n  r e su l ta d o s  ú t ile s  á  la  sociedad 

c u a n d o  van  p reced id as  p o r  la  fé ,  q u e  todo  lo  e s ­

c la r e c e ,  y  p o r  la  m o r a l ,  q u e  todo  lo  p esa  y lo  

d i fu n d e  c o n  e q u id a d .  N o so tro s  te n e m o s  h a m b re  

y s e d  d e  G o b ie rn o s  q u e ,  e n  m a te r ia s  d e  i n s t r u c ­

c ió n  p ú b l ic a ,  p ro te ja n  con  m a n o  f u e r te  la l ib e r ­

t a d  y  fu e ro s  de  la Ig lesia  e n  e l  ó rd e n  re lig ioso , 

y n o  m én o s  v ig o ro sa m e n te  esas  c ie n c ia s  q u e  

p r e s ta n  t a n  a n c h o  cam p o  á la s  inves tigac iones  

d e l  e n te n d im ie n to  y  co n so lid an  y a b r i l l a n ta n  el 

c ré d i to  d e  u n a  n a c ió n .  N o so tro s  a n h e la m o s  p o r  el 

fo m e n to  d e  la s c ie u c ia s  p ro fan as ,  p o r  la  p ro te c ­

c ió n  á  los  h o m b re s  e s tu d io so s  y c ien tíf ico s ,  á  los 

m a te m á t ic o s ,  á  los  in g en ie ro s ,  á  los m éd ico s ,  á 

lo s  n a tu ra l i s ta s  y a rq u i t e c to s ,  d e sp u e s  d e  h a b e r  

d e ja d o  la  e n s e ñ a n z a  de la  r e l ig ió n  y la  m o ra l  á 

aq u e l lo s  q n e  h a n  re c ib id o  el a u g u s to  m in is te r io  

d e  e n s e ñ a r  á  to d as  las  g e n te s .  L o  q u e  n o  q u e r e ­

m o s  es q u e  c o n  p re te x to  d e  exp licar  m ed ic in a ,  

n ie g u e  u n  p ro fe so r  la  e sp ir i tu a l id a d  de l a lm a; 

q u e  p a r a  e n s e ñ a r  filosofía , se e n se ñ e  q u e  todo 

e s  Dios, y Dios e s  lodo , el s ic  d e  c w le r is .

F . N a v a r r o  V i l l o s l a d a .

E n  la  s e s ió n  q u e  s e  c e le b ró  e l  lu n e s  e n  el 

C o n g re s o ,  p u e s ta  á  d isc u s ió n  la  r e f o rm a  d e  la  

ley d e  r e e m p la z o s , d ió se  á  c o n o c e r  b r i l l a n t e ­

m e n te  e l  S r .  M uzquiz, jo v e n  d ip u ta d o  p o r  N a ­

v a r r a ,  p ro n u n c ia n d o  e n  c o n t r a  u n  largo  d i s c u r ­

so  q u e  le  co loca  d esd a  luego e n t r e  n u e s t r o s  b u e ­

n o s  o ra d o re s  p a r la m e n ta r io s .  P r in c ip ia r  con  

u n a  p e ro ra c ió n  c o a  q u e  p u d ie r a n  h o n ra r s e  p e r ­

so n a s  d e  g ra n d e  e x p e r ie n c ia ,  es ind ic io  de  m u ­

cho  a l i e n to ,  y  h a b la r  h u ra s  e n te r a s  c o n  f ra se  

t e r s a ,  c o r r e c ta  y á  veces e le g a n te  e s  h a c e r n o s

G0 ft f« b ir  e sp e ra n z a s  m u y  fu n d a d as  d e  m á s  sa ­

z o nados  f ru to s  p a n t  lo fu tu ro .

E l  d isc u rso  de l S r .  M uzquiz  q u e  e n  la  c o r r e c ­

c ió n  p a rec ía  o b ra  de  m a e s t ro ,  e n  l a  d isposic ión  

d e l p lan  se  r e se n tía  d é l a  in e x p e r ie n c ia  d e u n  jó -  

v e n ,  q u e  lo  q u ie re  a b a r c a r  to d o  d e  u n a  vez y 

á q u ie n  le  p a re c e  q u e  le  va  á fa lta r  el t ie m p o  p a ra  

d e c i r  c u a n to  ba  pen sad o .

E s to ,  r e s p e c to  de  la s  fo rm as .  P o r  lo  lo c a n te  al 

fondo  q u e  e s  lo e s e n c i a l ,  d e b e m o s  in d ic a r  q u e  

e l S r .  M uzqu iz ,  p re se n tá n d o se  c o m o  d ip u ta d o  

c a tó l ico  y en em ig o  d e l  h b e ra l í sm o ,  s in  e s ta r  

a filiado á  n in g ú n  p a r t id o  p o líl ico ,  h a  p re s ta d o  á 

e s ta  e s c u e la ,  h a b la n d o  e n  g e n e r a l ,  u n  v e rd a d e ro  

serv ic io .

D e n t r o  d e  e s ta  e sc u e la  a n t i - l ib e r a l ,  c ab en  

m u ch as  o p in io n e s  so b re  p u n to s  m e r a m e n t e  a d ­

m in is t ra t iv o s .  D e n t ro  d e  e s te  t e r r e n o  m e r a ­

m e n te  polít ico , el S r .  M uzquiz  se  m o s t r ó  d e c i ­

d ido  ad v e rsa r io  d e  dos  cosas q u e  so n  c u a n d o  

m é n o s  r e sp e ta b le s  p o r  su  a n tig ü e d a d  y p o r  e s t a r  

sa n c io n ad as  jvor la  c o s tu m b r e ,  á  s a b e r ,  l a s q u in -  

t a s  y la  c o n tr ib u c ió n  de c o n su m o s ,  p e r o  q u e  p u e ­

d e n  s e r  le g í t i in a m e n te  c o m b a t id a s .

P u e s  b ie n ;  el se rv ic io  p re s ta d o  á n u e s t r a s  ideas 

p e r  el S r .  M uzquiz , es el d e  h a b e r  p r o b a d o  que  

aq u e l la s  dos o p in io n e s  de  p u r a  a d m in i s t r a c ió n ,  

n o  son  p a tr im o n io  exclusivo  d e  la  e sc u e la  d e m o ­

c rá t ic a ,  s in o  q u e  cab en  d e n t r o  d e  la  e sc u e la  ca-  

ló h ca .  E s  d e c ir ,  q u e  se  p u e d e  s e r  an t i - l ib e ra l ,  

co m o  el S r .  M uzquiz  lo  confesó  con  I ra n q u ez a ,  

y  p e n s a r  q u e  las  q u i n t a s y  los  c o n su m o s  p u ed en  

se r  su s t i tu id o s  c o n  o t r o s  im p u e s to s .

H ay  q u e  a n d a r  c o n  m u c h o  l ie n to  y  s u m a  d is ­

c rec ió n  e n  e s te  cam in o ;  p o rq u e  p ro ced ien d o  de 

l ig e ro ,  fác i lm e n te  los  d e m ó c ra ta s  n o s  a r r a s t r a ­

r í a n  á  su  c a m p o ;  y  hoy  c o n  el deseo  d e  a r re b a »  

la r le s  u n a  idea ,  y  m a ñ a n a  c o n  e l  a fan  d e  a d q u i ­

r i r  p o p u la r id a d  e n  o t r a ,  n o s  v e r ía m o s  cogidos 

e n  las  r e d e s  de  n u e s t r o s  ad v e rsa r io s .  Así 

a c o n te c e  c o n  la l ib e r ta d  d e  co m e rc io  y c o n  o t ra s  

cu es t io n e s  q u e ,  so n an d o  co m o  eco n ó m icas ,  en*  

tra f lan  p r in c ip io s  ó c o n se c u e n c ia s  c o n tra r io s  á  

la  s a n a  d o c tr in a .  P o r  e so  se  n ece s i ta  m u ch ís im o  

cu idado  y  p ru d e n c ia  p a r a  e m p r e n d e r  e s tas  c o n ­

q u is tas  q u e  n o  t i tu b e a m o s  e n  ca l if ic ar  d e  p re c io ­

sas , c u a n d o  s e  lo g ra n  s in  m en o sca b o  d e  la  d o c ­

t r in a .

E s te  es u n  escollo  q u s  hay  quA e v i ta r ,  y  n u e s ­

t r o  d e b e r  es a d v e r t i r lo ,  n o  al S r .  M uzquiz  q u e  ha 

escogido b ie n  su  t e r r e n o ,  s in o  á  lO'i jó v e n e s  q u e  

q u ie ra n  seg u ir le  p o r  es te  s e n d e ro  n o  e x e n to  de  

p e lig ro s .

E l P a b e lló n  N a c io n a l  s e  ha  se rv id o  d a rn o s  

u n a  lecc ión  q u e  le  a g ra d e c e m o s  c o rd ía lm e n te  y 

p a ra  q u e  n u e s t ro s  le c to re s  no  d e je n  t a m b ié n  de 

ap ro v ec h a r la ,  si les  co n v ie n e ,  p u b l ic a m o s  k  c o n ­

t in u a c ió n  las  l ín eas  q u e  aq u e l  p e r ió d ic o  nos  d e ­

d ica :

• La R egeneración  y  Et. P rksamiento r iñ en  que  se 
las  pelan en  obsequio á la a rm onía  rea lis ta :  siem- 
p re  lo  esperábamos asi.  E l segundo de estos dos 
periódicos pub lica  un  a r tícu lo  que  titu la  E l ú ltim o  
discurso  de S n S a n lid a 4 .  Hemos observado s iem ­
p re  que  á  fuerza de maaoiiear las cosas sa a la s ,  se 
acaba  po r p e rderlas  el respe to  debido; pues no 
creem os que  le  c u ad re  el nom bro profano de dis-  
c u r io ,  sino el de  oíocucíon, ni tem em os que  sea el 
üUimo  q u e  p ro n u n c ie . '

E l re su l ta d o  d é l a  r t u a e n t r e  L a  d e g e n e ra c ió n  

y E l  P b n s a h i b n t o  ya s ^ á  co n o c id o  á  es tas  h o ­

ra s  p o r  fc'Z P a 6 e / ío n  jV acionaí.  q u e  de  se g u ro  no 

e s ta rá  a c o s tu m b ra d o  á v e r  t e r m i n a r  las  p o lé m i­

c a s  e n t r e  su s  c o le g a sd e  una  m a n e ra  s e m e ja n te .  

P o r  lo  t a n to ,  n a d a  t e n e m o s  q u e  d e c i r  a c e rc a  de  

esto .

E n  lo q u e  se re f ie re  á  n u e s l ro  re sp e to  p o r  las 

s a n ia s ,  sepa  K l P a b e lló n  q n e  n o so tro s ,  e n  fuerza  

d e  t r a t a r l a s ,  DO d e  m a n d u c a r l a s ,  las  q u e re m o s  

y  re s p e ta m o s  c a d a  vez m a s ,  y n o  es p ru e b a  de 

lo  c o n tra r io  el l la m a r  ü l / im o  d is c u r so  a l  d i s c u r ­

so  ú l t im o  d e  S u  S a n t id a d ,  p o r  t r e s  razones:  la

1 .‘ p o r q u e  d is c u r s o  n o  e s  p a la b ra  p ro fan a  ni 

s a g ra d a ,  s in o  p a la b ra  filosófica : 2 . ‘ p o rq u e  a lo ­

c u c ió n  es cosa  d i s t in ta  d e  d is c u rso ,  y e n  la  oca- 

s io n  p re se n te  n o  e s ta b a  p ro p ia m e n te  em p le ad a  

aquella  voz; 5 . ’ p o rq u e  d e c i r  tU lim o  d i sc u rso  no 

significa  q u e  el P a p a  n o  p r o n u n c ia r á  m as s in o  

q u e  es el ú l t im o  e n  los d isc u rso s  p ro n u n c ia d o s  

h a s ta  hoy.

Q ue  e s ta ú l l im a  e sp l íc a c io n se  d ie ra  á  u n  niño 

de la  e sc u e la ,p a s e :  p e r o  q u e  E l  P a b e l l o n h  n e ­

c e s i te ! .......E s  lo  ú U im o  q u e  n o s  q u e d a b a  q u e

v e r .

¿A q u e  ad iv inan  n u e s t r o s  le c to re s  d e  q u i é n e s  

el p á r r a f o  s igu ien te :?

• iCosa rara! Los dos  p r im ero s  discursos que  so 
han p ronunciado  cu la  alia  C ám ara con tra  e p r o ­
yecto  del Gobierno, h a n  salido de la  boca do dos 
sugeli‘8 q u e  acaban de ser  dec la rados  cesantes de 
los destinos que  desempeftabao; el uno po r su p re ­
sión del cargo de consejero  de  Instruecioo pública; 
el otro  po r separación d e ld e  m inistro  del T ribunal 
Suprem o, que  ejercía,

Si á ambos señores les  pa rec ía  mal la  conducta  
dot Gobierno, debieron h ab er  hecho  renuncia  d e  
sus destinos áoles d e a taca r le ,  Esta  si que  hubiera  
sido u n  acto  de  m oralidad  poítf tca  digno d e  a la ­
banza.
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Pero  e n  ÍId ,  c í d a  a n o  lo  en tiende  á  su  m anera ,  y 
el p a í s  los ju zg a  á todos.-

In ú t i l  Será d e c i r  q u e  e s ta s  p a la b ra s  so n  de! 

E s p a ñ o l .  Lo  q u e  nos  p a rec e  in ú t i l  e s  r e c o r d a r  al 

E s p a ñ o l  q u e  todav ía  n o  h a  c o n te s ta d o  á  los  p e ­

r iód icos q u e  h a n  h e c h o  n n t a r  la  d ife ren c ia  del 

len g u a je  q u e  h a  u sad o  estos d ias  re sp e c to  a l  m a r ­

q u é s  d e  M ira flo res ,  al q u e  usó  c u a n d o  c s le  se- 

flor fufi n o m b ra d o  p re s id e n te  de  la  a lia  C á ­

m ara .

N o t r a ta m o s ,  n i  m u c h o  m én o s ,  d e  d p fe n d er  á 

psos dos su g e lo s— p a la b r a s  t e x tu a le s— q u e  han  

a ta c ad o  al ( io h ie rn o ;  p e r o  q u e re m o s  h a c e r  c o n s ­

t a r  q u e  si la  c o n d u c ta  d e  esos (ios s iigeíos  es 

c e n s u ra b le ,  la  d e l  E s p a ñ o l  no  lo  es m én o s ,  cuan< 

d o ,  p o r  ra:¡ones p a r t i c u la r e s ,  c o m b a te  d u r a ­

m e n te  al m ism o  s e ñ o r  á q u ie n  n o  h á  m u c h o  puso 

e n  Ins c u e r n o s  d e  la lu n a  con  m o l i r o  de l d i s c u r ­

so  p ro n u n c ia d o  e n  la  a p e r t u i ^  de l S e n a d o .

E u  to d as  p a r te s  se  Ten c o sa !  r a r a s ,  am ig o  

E sp a ñ o l.

D ice  L a  E p o ca  q u e  h a y  u n  p a r t id o  en  n u e s ­

t ra  p a t r i a  q u e  a t r ib u y e  al s is te m a  p a r la m e n ta ­

r io  to d o s  los  d e fec to s  im a g in a b le s ,  y ,  s in  e m ­

b a r g o ,  su s  h o m b r e s  so n  los  q u e  m a s  u sa n  ;  

h a s ta  a b u sa n  d e  los  m ed ios q u e  ese  rég im en  

p o n e  e n  su s  m a n o s ,  u t i l izán d o lo s  c o n s ta n te m e n ­

te  e n  d e fen sa  d e  s u  causa .

A ü ad e  e l  p e r ió d ic o  d e  la s  t r a n s a c c io n e s  q u e  

e s te  c a rg o  no h a  s id o  c o n te s ta d o  c o n  b u e n a s  r a ­

zones p o r  e l  p a r t id o  a n t ip a r la m e n ta r io  á  q u e  se  

re f ie re .

jVéa L a  E p o c a  lo  q u e  so n  la s  cosas!  N os­

o t ro s  c r e ia m o s  c a b a lm e n te  todo  lo c o n tra r io ,  

e s to  es ,  q u e  e se  c a rg o  in c o n te s ta b le  s e  h ab ia  

co n te s ta d o  m u c h a s  v eces  y  c o n  ra z o n e s  a lgo  

m a s  p o d e ro sa s  d e  l o q u e  L a  E p o c a  s e  f ig u ra .

L a  E p o ca  s in  d u d a  a lg u n a  c r e e  q u e  la  g u e r ­

r a  es m a la .— ¿Y no c r e e  a d e m a s  q u e  e n  o cas io ­

n e s  es in d is p e n s a b le  p a r a  s a c a r  á  sa lvo  u n  g r a n  

p r in c ip io  y h a c e r  d u r a d e r o  el m a n te n im ’e n to  d e  

la  paz?

L o  q u e  n o s  e s t r a ñ a  n o  es q u e  L a  E p o ca  tenga  

e n  poco las  ra z o n e s  d e l  p a r t i d o  a n t i p a r l a m e n t a ­

r io ,  sino  q u e  l la m áo d o se  l ib a ra !  se  d u e la  d e  q u e  

h aya  q u ie n  u se  d e  la  l ib e r ta d  c o n  e l  fm  q u e  m e ­

j o r  le  p lazca.

A yer se leyeron  en  el Senado s ie te  eomiendas si 
p royecto  de l bilí de  in dem nidad ,  que  en d icha  Cá­
m ara  se  está discutiendo.

Nuestros lec to res  conocen las  p resen tadas por 
los señores senadores C urradi, Carram olinó, roar- 
qués de  Gerona y  Pasto r. l ié  aqu í  ja p ropuesta  por 
los Sres. Calderón Collaates y  D. José M. Sierra;

Dice asi la prim era :
• Pido al Senado se sirva ad m it ir  la  siguiente e n ­

m ienda al d ic tám en  de la  m ayoría  de  la  coraisioo 
sobre que  dec la re  libro a l  a c tu a l  m im sterio  de la  
reafjonsabilidad en  q u e f ia j a  in cu rr id o  po r haberse 
a rrogado las  facultades de l p o d e r  legislativo. Des- 
pues d e  las  úllim as pa lab ras  se pondrán  las que  s i ­
guen : «escepto la  de im p re n ta  y  la  de  orden  p ú ­
blico, por ser  con tra r ias  á  la  Constitución d é l a  Mo­
narqu ía .  >

La del S r .  Sierra  es como sigue:
• El senador que  suscribe  en uso del derecho 

que el reg lam en to  le  concede, tiene  la  honra  de 
som eter á la coosideracion del Senado, la  siguiente 
adición y  enm ienda al d ic tám ea  de la  comision en 
e! proyecto  de  ley  que  h o y  se  d ircu te :

4.* Se declara  lib re  de  toda responsabilidad al 
a ctna l m inisterio p o r  todos sus  actos, no  solo en el 
o rden  económico y  adm in istra tivo , sino tam bién  
p o r  aquellas resoluciones que  hub iere  tomado en 
el urden legislativo s in  el concurso  de  las Cortes.

Art. 2.° Los decretos de  esta índole que  se h u ­
biesen espedido p o r  el (tobierno coa tinuaráo  o b ­
servándose con la  cualidad  de provisionales basta  
que  Jos Cuerpos coiegisladores los esam inen  y  
d iscutan  po r sus trám ite s  regulares .*

Ayer se  reun ie ron  los ídiputados á  Cortes por 
Catalulkd en  la  sa la  de  p resupnestos de l Congreso. 
Se hab ló  de varios asun tos de  in te rés  del país, y 
e n tre  eüos de  la im p o rtan te  empresa  de  cana liza ­
ción del Ebro . P o r  unanim idad fué  elegida una  
com isioa  com puesta  de  los S res.  Mas y  Abad, d e ­
cano presidente. Balboa, F ivaller ,  Toda, F o rtn n y ,  
Hrunet y Gaya, que  en  representación de sus  com ­
pañeros ,  p rac t iq u e  las m ás  eficaces gestiones i  fin 
de  que se dé al a su n to  la  p ro n ta  solucíon, que  le  
d ieron ya an te r io res  Congresos, com o aconsejan de 
consuno la ju s t ic ia  y  los in te reses del pa ís ,  a co r ­
dando al mismo tiem po reun irse  en sesión p a r t i ­
c u la r  todos los dom ingos.

A yer se  presentaron en el Congreso t res  e n m ien ' 
d a s ,  su scr i tas  por los Sres. Izco, Heredia y  otros, 
a l párrafo  cuarto  del a r t .  4,°, arts , 7.° y  9 . '  del 
p royec to  sobre  r e f j r m a  d é l a  ley  de reem plazos.

A esta fecha han  ju rad o  ya 290 señores d ip u ta ­
dos. Adem as hay  2iü adm itidos que  no han ju rad o ,  
y  quedan  por p re sen ta r  24 credencia les. El resto 
h as ta  352 lo componen las ac ta s  d o b le s ,  dos a n u ­
ladas, dos DO electos, el S r .  Madoz y a lguno n o m ­
b rad o  senador.

Dicese que  el señor m arqués  d e  Miraflores piensa 
p a sa r  un o s  d ías  enA ran juez .

E l p res iden te  de l Consejo d e  m in istro s p o r tu g u é s  
Sr. Aguiar; sigue m ejor, según  despachos de  boy .

Anúnciase  de  nuevo  el v iaje  d e  la Reina de  P o r ­
tuga l ,  p a ra  u n  plazo breve, ^ r  exigirlo  asi el e s ­
tado de su  sa lu d .E l  Rey sa ld rá  a lg ú n  tiem po  des- 
pu es  á reun irse  con su  esposa eo Italia.

H asta  abora  p a rece  que  n o  h a y  datos oficiales 
q ite  confirm en la  no tic ia  re la tiva  al ap resam ien to  
de  un corsario  becbo  po r la  fraga ta  Gerona, n o t i ­
cia que  p a r ticu la rm en te  se h a  recib ido  en  Madrid 
p o r  va rios conductos.

La comision del Senado q u e e n t ie a d e  e n  el p r o ­
yecto  de  ley so b re  casación parece que , de  a c u e r -  
ilo con el seflor m inistro  de Gracia y  Ju s tic ia ,  se 
p ropone  inv ita r  i  los m agistrados senadores pa ra  
que  asistan  á las  reun iones d e  d ich a  comision y t o ­
m en p a r te  en la  d iscusión  d e  dicho proyecto .

Hoy á p r im era  h o ra  se constituye  la  comision 
nom brada pa ra  en tender en  el p royecto  de  ley  f i ­
jan d o  la s f a e rz a s  navales.

A y er  recibimos p1 correo  de Filipinas con no ti ­
cias que  alcanzan al 7 dn Marzo. E l estado s a n i ta ­
rio era bueno . Habían ocurrido  dos incendios de 
consideración en  Tay-T ay  (distriio de  ¡Uoroug) y 
Alb3V, quem ándose varias casas de  tabla y  ñipa  con 
sus  co rrespondien tes  d ep o si te s  de  pa lay .

Habían salido pa ra  Barcelona e a  u n  bu q u e  los 
Sres. rt. P ed ro  Ibaflez, com andante  de  caballería , 
con su  señora  y d o s b i jo s ;  U. José  Fernandez, o fi ­

cial de  l8 sec re ta ria  del gobierno superio r civil, y 
dolía M argarita  Olives, c o n su  sobrina doBa Isabel 
Cardona.

Se encuen tra  ya  en  Granada el seflor Arzobispo 
de MCjíco p roceden te  de  Sevilla, donde ha pasado 
la Sem ana S an ta ,  y  con objeto de  d ir ig irse  4 G u a-  
di* á v is ita r  á aquel prelado, su  an tiguo c o m p añ e ­
ro  y  amigo.

Hoy publica  la  Gacela va rio s  Reales decretos 
que  p o r  falta de espacio  no podem os in se r ta r lo s  
ín te g ro s , aprobando  el reg lam ento  p a ra  la  e je c u ­
ción de la ley  de  29 de Ju n io  de dCfii relativa al 
ensanche d e  las  poblaciones; suprim iendo el e s ta ­
blecimiento denom inado Im prenta  N a r io m l ,  con 
todossus departam en tos  á excepción d e ld e  ca lco ­
grafía que  en  lo  sucesivo form ará  p a r te  d é la s  d e ­
pendencias del m inisterio  de Fo m en to ;  m andando 
que  desde <.* de  Ju n io  próKÍmo e l  coste de los t e ­
legram as de u n a  á  vein te  pa labras sea 800 m ilési ­
m as de  escudo; sup iim iendo  eo la secretaría  del 
raioisterio  de  la  Gobernación una  p laza  d e  jefe de 
adm in istrac ión  de segunda clase do tada  con 5,500 
escudos y  o tra  de  oficial de  adm inistrac ión de p r i ­
m era  clase con 1,400; creando u n a  sección do p r e ­
supuestos y  contabilidad  provincia l cu y o  jefe d i s ­
f ru te  el sueldo de 4,000 escudos y nom brando 
jefe dfi la  nueva sección i  D. José  M aría Gómez 
F rág en as  , jefe de  adm ioistrac ion de segunda 
clase.

Como ven nuestros lectores , se han  suprim ido dos 
p lazas que  costaban 4,000 escudos y se  ha  creado 
u n a  do tada  con 4.000, resu ltando  la  economía de 
900 escudos anuales.

Han sido nom brados reg is tradores de  la  p ro p ie ­
dad de Muros y  Verin respectivam en te  r n  la  a u ­
diencia de  laC orufla  D. Leonardo Soler de  Come- 
lié y  P .  Lucio Alonso Lorenzo.

Se ha aprobado de R eal orden la  trasferencia h e ­
cha p o r  la  Compañía d e  Minas de  cobre de I luelva 
en  favor d e  D. Cárlos T en sn t,  de  la  concesion del 
f e r ro -c a rr i l  de  T barr is  a l  F ra ile , en el r io  Odie!.

Re R eal o rden  se  h a  m andado adqu ir ir  p o r  !a 
Real Academia española <̂ 0 e jem plares  d e  la  obra  
que  con el título  do N arraeionas H istóricas  ha  
com pilado D José  González de  Tejada.

> o

Las noticias recib idas de  Londres anuncian  qne 
el Gobierno inglés h a  enviado orden  á la  e scuadra  
aco razada  que  estaba en G ibraltar de  v o lv e rá  M al­
ta .  Se cree  qne  el Gabinete d e  San  Jam es dejará  
seguir su  curso  á la  cuestión  del Tornado.

E l m es de  Abril ha  pasado sin abrirse  en W as ­
h ing ton  la s  conferencias p rep arad as  p o r  los Esta,- 
dos Unidos p a ra  l leg a r  á un  arreglo de las cu es ­
tiones del Pacífico. Se sabe y a ,  sin em bargo , que 
no solo Rolivia y  el Ecuador, que  siem pre  han  
deseado la  paz  con Espafta, sino Chile, b a  acep­
tado la  m ediación ang lo-am ericana ,  y  es m ás  que 
p robab 'e  que  el P e rú  no q u ie ra  pe rm anecer  en  su  
aislamifmto, q u e  p o d ría  te n e r  pa ra  el graves c o n ­
secuencias.

E l 32 de Abril han  vuelto  á em prenderse  en 
g rande  escala  las  obras del ram a l de  Belmez, que  
se p roseguirán  sin in te rrupc ión  y  con la  m ay o r 
actividad. Sabido es q u e  este  ra m a l  enlaza  la  línea 
de  C iudad-R 'ial á  Badajoz, con la  r ica  cuenca  c a r ­
bonífera  de  Belmez.

E l carbón d e  esta cuenca,  que  va  á ser  un  i m ­
portan te  e lem ento  de tráfico p a ra  la s  l íneas férreas, 
no  desm erece  en n ad a  d e  los m ejores carbones 
ingleses.

Anteanoche fué recogido E l  Im p a rc ia l,  y  h a  o p ­
tado  por la  denuncia .

NOTICIAS GENERALES-

E l  e m i n e n t e  y  d ir e c to r  d e  la  D i -
blioteca  n a c io n a l ,  S r .  P .  Ju a n  Eugenio  Hartzen- 
b a sc b ,  ha  tenido la  desgracia  de p e rd e r  á su  e spo ­
sa ,  d o M  Salvadora  l l i r ia r t ,  v íctim a de t in a  larga  
y  penosa dolencia. Los restos m orta les de  aquella  
e ice le n te  señora  fueron a y e r  m anana  conducidos 
a l cem enterio  d e  la  sac ram en ta l  de  San  Gincs y 
San L u is ,  asistiendo á  este a c to ,  así com o á  la  
Misa de  cuerpo  presento  que  se celebró án tes  en  
la  pa rro q u ia  de  San  M artin, num eroso  concurso de 
fieles.

P A R T E  RELIGIOSA.

S a s t o s  d b  h o ! .  S an  Felipe y  Saníiago, após 
t o h í .— Es d ía  de  Misa.

S a n t o  d e  m a Aá h í . San  A n a s ta s io ,  Obispo 
doctor.

y

CÜLTOS.

Se gana el Jubileo  de  Cuarenta  l lo ra s  en  la  ig le ­
sia pa rroqu ia l de  San ta  Cruz, donde po r la  m añ an a  
habrá  Misa m a y o r ,  y  p o r  la la rd e  vísperas y r e ­
se rva .

En las  p a rro q u ia s  h ab rá  Misa cantada^, v ig ilia  y  
responso por las  v íc tim as del Dos de  Mayo, y  con 
m ás solemnidad y  oracion fúnebre  en San Antonio 
de  la  F lorida.

Es el segundo  día de  las  Flores d e  M ayo,.y  p r e ­
d icará  en l a s  C arboneras D. Ja im e  C ardona , en 
San Isidro D. Luis P e ra lta ;  en  el Oratorio  del E sp í ­
r i tu  Sanio D. Ignacio Ib a r rra ,  y  e n  Santo Tom ás
D, BasiUo Sánchez G rande.

C ontinúa  celebrándose en Santiago la  novena de 
la  Beata María Ana d e Je sú s ,  y  d irá  el serm ón don 
Castor Compañía.

V i s i t a  d e  l a  c ó r t e  d í  M'BtA.—N u es tra  Sellora de 
las Maravillas en su  iglesia^ la de  la  P rovidencia  en 
Capuchinos, ó la de l Popu lo  e n  San Justo .

Se reza  de  San Anastasio, Obispo y  doctor,  con 
r i to  doble y  c o lo r  blanco.

CORTES.
SENADO.

PBÍSIDENCIA DEL EXCMO. SüSOR HARQÜE3 DE 

K in A P L ones.

E x tra c to  oficial de  la  sesión celebrada el día  SO de  
A b r i l  de 1867.

Se abrió la  sesión i  las dos y  diez m in u t o s ,  y 
e id a  e l  a c ta  d é l a  a n te r io r ,  fué a p ro b ad a .

ÓHDEN DEL DIA.

Continuación de l debate p end ien te  ¡obre e l  voto 
p a r t ic u la r  svscrito  p o r  eí S r .  E scudero  w A t a ­
r a ,  re la tivo  a l proi/eclo d e  ley  d ec laranao  libre  
a l  Gobierno de S . M . de  la  re sp o n sa b ilid a d  en 
que  h aya  podido in c u r r i f  p o r  haberse  arrogado  
tas facu lta d es  de l p o d e r  legislativo.

El Sr, PRESID EN TE: E l  Sr. E sc u d e ro  y  Azara 

tiene  la  p a la b ra  p a ra  rectif icar  ; debi'.;n(}o re c o r ­

da r le  q u e  despues  de  l a  la t i tu d  que  le  c.oBC0d í  a y e r  

se atenga á lo q u e  p rev iene  el, a r t .  85 del reg la ­
m en to  en  cuan to  á  las  rectificaciones.

El Sr. ESCUDERO Y AZARA rectificó.
El S r .  SE tJ . \S  lOZ.^NO (de la  comision): La c o ­

mision nada tiene  q u e  a b a d ir  á l o  que  a y e r  expuso 
el seflor m in is t ro  de  F o m e n to , y  se l im ita  p o r  lo 
tan to  á  ro g a r  al S en ad o  se sirva  n o  to m a r  e |\  consi­

derac ión  el voto p a r ticu la r .

Hecha inm ed ia tam en te  la  p regun ta  de si se t o ­

m aba  en  coEsideracjon el voto p a r t ic u la r  objeto 

de l debate ,  se pidiü po r suficiente n i im ero  d e  se ñ o ­

res  senadores q u o  fiiera nom inal la  v o tac io n ;  y 
verificada esta ,  re su ltó  aq u e l  desechado po r 117 

señores con tra  60 en la  form a siguiente:

Señores que  dijeron no;
Ruque de Valencia.—Calonje.—Arrazóla.—Oro- 

vio.—Castro.—Sierra (I). José Maria),—Ruiz de la 
Vega.—Caballero (R. Antonio)-—Rubalcáva.—Cue­
to,—Bravo Morillo.—Marqués de Falces —Conde 
de Montefuerte.—Conde de Casa-Riill.—Palma y 
Vinuesa.—Campuzano.— Gallardo.—Blasser.—Ma- 
yalde.—Sanz(D. Miguel).—Sánchez Ocañs,-Aris- 
tizábal.—López Vázquez,—l.arios,—Marfori,—Ce- 
rezoy Alvarez.—Moreno (D. Domingo).-SeijasLo- 
2ano.—Villaláz.—Conde de Guendulain.—Liminia- 
na,—Rentero y VilIa.-^Pernandez San Román.— 
González Romero.—Seflor de Rubianes.—Conde de 
Sevilla la Nueva,—Conde de la Rosa,—Conde de la 
Cañada. —Carriquiri. — Retortillo {D, Tomás).— 
Marqués de Jura Real.— Castellanos (1). Tomás),—  

Marqués del Puerto.—Castro y Rojo.—Patriarca de 
las Indias.—Conde de Casa-Rojas.—ITuet.—Jlar- 
qués de  Manzanedo,— Sanz (D- L aureano).— M ar­

qués de  Valderss,— Marqués de  0 ‘Gavan.— Eguizá- 

bal,— Rivero.— Soria.— Marqués de  San Gil,— Es­

t rad a .— Cárdenas.— R n n c a l í .-M a rq u é s  de  Vallada­

res .— Condo d e  iM onterron .-V inen t y Vives.— Ar- 
m e to .— Zapatero .— Valterra.— Duque de Aliaga.—  
Marqués d e  Mirabel.— Arzobispo de Vslladolid,—■ 

Heredia (D. Tomás).— Marqués de  Viluraa.— Conde 

de Velarde.— Conde de Maceda y  de  San Rom án,—  

Marqués de  Villamagna.--Ezpele{a--Campo.--Conde 

de Goyeneche.—Mariii R arnuevo .— T rú p ita ,— M ar­

qués de  Raamonde.— Marqués de  Villavieja,— M ar­

ques d e A lb ra n c a .— Conde de T orre-M arin .— Con­
de d e  San ta  Marca.— Conde de la  Pefla del .Moro,

__M arqués de  Casa Pavon .— Marqués d e  Múdela.—

Conde de Villafranca de  G a i tá n ,— Marqués de  

Castañaga, —  Souza. —  Escudero (D. .-intonio).—  

Duque de Medinaceli. —  R e r u e tc .— Ruiz Tagle. 

— Conde de Castillo del Tajo. —  González E lipe . 

— R enavides.— Conde de l Real,— Conde de la  Ro- 
nsera.— M arqués deM ontev írgen .— C ondede  Torres 

C abrera .— C o n d e d eV lü a n u ev a d e  la  Barca,— T eja ­

d a .— M arqués de  Penaflor.— Marqués de  Villaseca. 

— M arqués de  Castilleja del Cam po. — Conde de 

Z am ora d e R io fr io .— L ara .— Duque de Montezuma, 

— M arqués de  Cáceres.— Conde de Torre  M»ta.—  

Barzanallana.— Conde de Cheste.— Conde de Pu- 
f lo n ro s t ro .-V iz c o n d e  de Revills.—Isla F e r n a n ­

d e z , - D u q u e  de Baena. —  Sevilla .— Seflor Eresi- 

dente . Total, 117,

Señores que  d i jeron í í :

Duque d e  A h u m a d a .— Marqués d e l  Duero.—  

Llórente.— Fernandez  Lascoiti.— Ortiz de Zúñiga. 

— M arqués de  San S a tu r n in o . - S i e r r a  y  Cárdenas. 

— Slonares,— Morales Pu ideban , — Carram olino.—  
González N iiid in .— Cuenca.— Suarez de  Reza.—  

Caballero (D. Andrés).— Conde de Zaldivar.— M ar­

qués de  M endigortía .— D uque de Gor,— Duque de 
Abrantes .— M arqués de  Santa  C ruz d e  R ivadulla . 

— Rodríguez Vaamonde,— Isturiz .— Conde de San- 

tibaflez.— Duque de Tam am es.— Conde d e  Balazo- 

te .— C ondede  Ezpeleta.— Chacón y  Duráu.— P r i n ­
cipe  P ió .— Escudero  y  Azara.— Ir ia r te .— M arqués 
de  C astellanos.— Goicoerro tea .— Sierra  Pam bley . 
— Conde de Torrefiel.— U rbina .— Duque de Alba.—  

D uque de Sexto.— M arqués de  los A ltares.— L u iá n .  

— M arqués d e  Valdo terrazo . —  Infante .— Marqués 

de  Hoyos.— M arqués de  Morante.— M arqués deM o- 

l ins .— Barón d e  Salillas,— Santa Cruz (D, F ra n c is ­
co).—M arqués de  la  S e rna ,—M arqués d e  S ie rra -  

Bullones.— P a s to r .— Calderón Collantes.— Luzuria- 

ga.— Duque de Bailen.— P o rti l la .  — C hinchilla .—  
B a r r a n te s . - M a r q u é s d e  Cam acho,— Marqués de  San 

Ju a n .— Mascaros. —  M arqués d e  G u ad -e l-Je lú .—  
D uque d é l a  T o rre .—E c b a g ü e .T o ta l ,60.

E l  S r .  CARRAMOLINO: P ido la  pa lab ra  p a ra  a p o ­

y a r  m i  enm ienda.

E l  sefior PRESIDENTE: La tiene  V. S.

El Sr. CARRAMOLINO: Señores senadores, por el 

ten o r  d e  la  enm ienda  que  b e  ten ido  el h o n o r  de  
som ete r  á  v u es tra  consideración podéis v e r  que  

acepto  solo la  p r im era  p a r te  del p royecto  de  ley 

puesto  á  d iscusión, y  que  o to rg aré  l a  absolución 

q u e  p ide  el Gobierno con ta l  qué  se adm ita  la  a d i ­

ción q u e  propongo.
Al ap o y ar  esta enm ienda  m e  encu en tro ' hoy  p o r  

p r im era  vez i  !o s5 0  años de  m i  vida  p a r la m en ta ,  

ria fin f ra n c a  y  ab ie r ta  oposicion de n n  m in is te r io  
p a ra  saca r  salvos ó ilesos los p r in c ip io s ,  d o c tr i ­

nas, c reenc ias ,  trad ic iones  y  com prom isos po lít icos 
q u e  constituyen  m i larga  c a r re ra  púb lica ; y  como 

el m in is te r io  profesa e l  m ism o  sím bolo político 
que  y o ,  la  consecuencia  lóg ica  que  se  deduce  de 

■esto es que  y o  no  hag o  oposicion á los  princip ios 

y  doc trinas de l Gabinete, sino á los  abusos  y  d e s ­

afueros que  h a  com etido , á las m áxim as y  m edidas 

de  inm ora lidad  polít ica  de  que  h a  confesado v a ­
l e r s e  p ara  e jecu ta r  y  justif icar  los actos de  su  a d ­

m inistración.

Antes de  l le g a r  i  la exposición de los motivos en 

q u e  he de  a p o y a r  raí enm ittida ,  m e e s  indispensa ­

b le  reco rdaros  siqu iera  tres  épocas do  n u es tra  vida 

com ún p a r lam en ta r ia  que  tienen in tim a  re lación  con 

m i a c tu a l  s i tuac ión . Yo h e  v is to  b á c ia  los  aflos 

1 8 i4  y  4G, cuando  es taban  en su  m a y o r  apogeo m is 
principios y  doctrinas, alzarse a lt iva  y  a rrogan te  

u n a  fracción polít ica  pa ra  d e rro ca r  á  u n  m inisterio  

que  pro fesaba  los m ism os principios y  d o c ­

tr inas.
E sa  fracc ión  se  l lam ab a  p u r i ta n a ,  y  no  a tacaba  

al m inisterio m as  q n e  por los abasos y  demasías; el 

m inisterio  cayó , y  e sa  fracción llegó i  e levarse  al 
p oder ,  levan tándose  o tra  oposicion c o n tra  los a b u ­

sos y  los excesos de  que á  su  vez la  acusaron , 

y  logrando  d err ib a r la ,  y  u n o s  y  o tro s  profesaban 

los  m ismos princip ios y  d oc tr inas ,  l lác ia  los  aftos 
de  1050 a l  52 hu b o  o tro  m in is te r io  que  profesaba 

tam bién  esos mismos princip ios y  doctrinas, y  e s ­

taba p resid ido por el Sr. D. J u a n  Bravo Morillo: 
qu iso  pu rif icar  los e lem entos de l rég im en político 

según  se lo  d ic taban  sus p a tr ió t ic a s  intenciones; 

levantóse c o n tra  él u n a  g r a n  oposicion, i  la  que  
no pudo res is tir ,  y  cayó , y  no obstan te  todos p r o ­

fesaban unos m ismos principios y  doc trinas.
Eo  1854 o tro  m inisterio  que  estaba  presidido 

po r e l  seflor conde d e  San  Luis fué acusado  de 

tan tos abusos,  q u e  se  levan tó  c o n tra  él u n a  opo ­
sic ión  terr ib le ,  en  la  quo  se encontraban  m uchos 

h o m b res  de  m is  p rinc ip ios  y  d oc tr inas ,  y  el m i ­

nisterio  cay ó  al orrisono fragor de  los com bates, 

sin em bargo  de profesar los m ism os principios de 

m uchos de  los q u e  le  com batieron. Otros ejemplos 

pu d ie ra  citar: p e ro  bastan  los indicados p a ra  d e ­
m o s t ra r  q u e  no  soy un deserto r  ni u n  apóstata , 

sino que  ún icam en te  soy enem igo de los  abusos é 

inm ora lidades,  no  haciendo hoy  á  m i v e r  sino  lo 

que  han hecho m uchos am igos po líticos mios en 

d istin tas c i rc u n s ta n c ia s , combatiendo los excesos 

y  dejando  á salvo los principios.

Dicho esto , voy  á explicar los térm inos de mi 

adición po r s i  á a lguno le  han  podido p a rece r  algo 

exagerados. Las pa labras m oralidad  é  inm ora lidad , 

según el Diccionario d e  la  le n g u a ,  son la  índole, 

el carác te r ,  el tem p e ram en to ,  la  condicion d e  las 

acciones h u m an as  que  se dividen en  licitas 6 I l í ­

c itas, siendo lic ito  lo que  es conforme á la  le y  y 

á razón, é ilícito lo  que  es contra  ju s t ic ia  y  razón; 

y  todavía  tengo q u e  explicar o tra  p a la b r a , de  la 

que  h a ré  a lg ú n  uso, y  esta  es la  pa lab ra  escánda ­

lo, que  es todo dicho ó hecho  q u e  da m otivo  i  
q u e  se piense  m al de l prógimo.

B a j o  es to s  su p u e s to s ,  voy á  p re sen ta r  ab rev ia ­

dam en te  todos los motivos que  justií lcao  m i e n ­

m ienda y  adición.
El p r im e ro ,  que  yo  llam o innominado porque 

nrt qu iero  darle  nom bre,  m e lo h a n  sugerido dos 

funestís im os escritos , firmados el uno  por el sefior 

m in istro  de  E stado , y  el o tro  po r el seQor m in is ­
tro  d é l a  G obernac ión , que  se  h a n  d ifundido por 

todo el m u n d o  civilizado.

E l segundo  es la  inm ora l  deportación  de m uchas 

personas políticas, que  yo c ircunscribo  solo á  los 

pres iden tes  de  las Cámaras, y  con especialidad a! 

dignísim o p re s id en te  que tenia e lS enado .
E l tercero  es la  refu tación  d e  u n a  h o rr ib le  doc ­

trina  b i ja  de l averno, que  h a  confesado el sefior 
m in istro  de  la  Gobernación, que  sostiene el m in is ­

terio respecto  á que  es licito  cas tigar al inocente.

El c u a r to  es la  im perdonable  é in m o ra l  c o n d u c ­

ta  política del sefior m inistro d e  Gracia y  Jus tic ia  
an te r io r ,  pos te rio r  y  con relación á  los im p o rtan tí ­

simos p royectos de  ley  qne  tiene  p resen tados en  el 

Sen ad o .

Aqui debiera  co loca r  en  qu in to  lu g a r ,  p e ro  no 

d iré  u n a  pa lab ra  de  ello p o rq u e  y a  l legará  el m o ­

m ento  de  hacerlo , el d é l a  inm ora l  infracción  de 

los princip ios de  la  inam ovilidad Jud ic ia l  y  de  la  

inTÍolabilidad senatoria l; m as  en lu g ar  de  este c o ­

loco e l  im portan tís im o  negocio de  la  instrucción 

pú b lica .

Estos son , sefSores, los pocos pun tos q u e  h e  r e ­

cogido e n tre  los m uchos que  ten ia  en  que  elegir: 

p e ro  an tes  de  t r a t a r  de  cada uno  de e llos, tengo 

que  h ace r  u n a  observación genera!, y es que  la 

absolución de responsabilidad pedida po r el Gabi­

ne te  se  h a  l im itado  á los abusos en  que  h aya  p o ­

dido in c u r r i r  p o r  h ab erse  a rrogado  la  facu ltad  de 

leg is la r ,  d e  m anera  q u e  quedan  b a jó la  responsabi­

lidad  m in iste ria l  de  q u e  t ra ta  la  Constitución los 

actos que  no  sean abusos de  legislar ,

H e d icho  que  el p r im ero  de los m otivos por que  

yo  no puedo  o to rgar  la  abso luc ioa  s in  los co rrec ­

tivos de  m i ad ic ión  es po rque  inconvenien tem ente  

se  h a  suscitado  p o r  e l  Gobierno u n  gravísim o ne­
gocio p o r  m edio  de  dos lam entabilísim os escritos 
que  se  h a n  d ifundido p o r  todas pa r tes ;  y  el carg* 
q u e  sobre  esto  dirijo  al m iniste rio  no  es porque  
h a y a  salido  á la  defensa de  a ltos  y  venerandos ob 

je to s ,  sino p o r  la  fo rm a que  h a  adop tado , pu es  ad 

m ira  que  no se h a y a  encontrado  otro m edio  que 

l í s  elegidos, q u e  son á  cu a l  peores . Yo q u izá ,  con­

tando  con los  r e c u r ^ s  de l Gobierno, hub iese  en­
con trado  a lgunos  o tros que  hubiesen producido  

m ejo r  resu ltado ; pu es  p o r  la  m ala  m an e ra  con que 

ese asun to  se b a  com prendido  se  h a  obtenido lo 

con trario  d e  lo  que  se  deseaba, p roduciéndose u n  

g ran  escándalo , u n a  g ran  inm oia lidad .

Respecto  al segundo m otivo , debo d ec ir  que  asi 
como es u n  axiom a d e  e te rn a  ve rdad  en  la  ciencia 

de l de recho  político que  e l  rég im en  y  gobierno que 

se  verifica por m edio de  las  m ayorias  es la  rep re ­

sentación de to d a s la s  voluntades, así es otro  axio ­
m a q u e  los P residentes de  las C ám aras políticas 

son en de te rm inadas  c ircunstanc ias  la  represen ta  

c ion, no  digo de esas m ism as m ay o r ia s ,  sino  de 
todos los Cuerpos políticos que  pres iden , y  p o r  eso 

en  es ta  c lase  d e  Gobiernos los Soberanos Cieñen 

su s  m ejores y  m á s  na tu ra les  consejeros cuando  

o c u rren  las  g randes  c ris is  en  los P residen tes  de  

la s  Cámaras; y  p o r  esto el sacar d e  su  domicilio 

pe rseg u ir  á  los P residentes de  las C ám aras es u n  

a c to  gravem en te  in m o ra l ,  que  constituye u n  triple  

delito  polít ico , porqu'-í adem ás de la  ofensa á la 

a lta  au to ridad  de los Presiden tes , se p r iv a  al Mo 
n a rc a  d e  todo auxilio , y  al Cuerpo político que  

presiden  de toda  su  rep resen tac ión ;  y  a u n  cuando 

se conceda al Ministerio lo  que  h e  d icho  p a ra  j u s ­

t if icar  e sa  m ed id a  re la tivam en te  á que  se  t ra tab a  

d e  h ace r  vacilar a l  poder en  su  asiento , no  tenia 
derecho  p a r a  d es te rra r  á los P re s id en te s  de  las 

C ám aras .  Y como un e rro r  conduce  á o tro  e rro r,  
y  el Ministerio no se  l ib ró  del p r im ero ,  la  segunda 

p a r te  de  ese negocio h a  pasado en  este  salón., r e ­

sistiéndose á  q u e  se dé cu rso  á una  proposición no 

polít ica , y  que  e ra  m ás  bien una  cuestión de p re  

roga tiva  de l Secado.

He d icho  que  o tro  de  los motivos por que  no pue 

do conceder la  absolución s in  los  correctivos de 

m i  enm ienda y  adic ión , es p o rq u e  tengo  que  refu 

t a r  u n a  h o rr ib le  proposicion q u e  s in  q u e re r  ha  
anunciado  a ls e f lo r  m inistro  d é l a  G obernación, di 

c iendo  e n  la  sesión de l dia 8 de  este m es  que  es 

l ic ito  cas tiga r  á u n  inocen te  siem pre  que  a lguna  
pe rsona  q u e  p u ed a  te n e r  con él a lgunas re laciones 

de  am is tad  6  de  vecindad  pu ed a  ser  sospechosa de 

q u e  puede  de linqu ir ,  sentando la  teoría  de  q n e  la  

ley  de  las  autorizaciones no tiene o tra  in te rpretación 
q n e  l a  de  ap licarse  p rec isam en te  cuando  n o  hay  

m otivos de  convicción m ora l ,  no  se dijo ju d ic ia l ;  y 

p o r  c ie r to  qne  esto es tá  explicado du lcem ente  en 

el D iario .
El seftor m in is tro  do la  GOBERNACION: Yo r u e ­

go  á  la  m esa  se s irv a  p reg u n ta r  á los taqu ígrafos 

s i  yo  h e  corregido en lo  m ás leve n inguno  de los 

d iscu rso s  q u e  h e  p ronunciado.

E l S r .  CARRAMOLINO: No h a y  necesidad; estoy 

ín t im am e n te  convencido de la  exac titud  que  h a y  

en  lo  qne  d i c e S .S , ;  y  creo que  l a  redacción lo  h a ­
b rá  h ech o  as! juzg an d o  h a c e r  u n  servicio; p e ro  de 

todos m odos, cuando  se p redica  que  no es necesa ­

r i a  la  convicción m oral,  y  q u e  b as ta  la  am is tad  ó 

vecindad  de personas q u e  p u ed an  s e r  sospechosas

p ara  castigar á u a  inocen te , se nos' dice  una  cosa 

en te ram en te  con tra r ia  á  lo  que  se nos h a  e n sen a ­

do s iem pre  desde que  tenem os uso de razón.

El c u a r to  p u n to  es la  im perdonable  é inm ora l 

conducta  política del seflor m in istro  d e  G racia  y  
Jus tic ia  con re lación á  los p royectos im p o r tan tís i ­

m os de le y  que h a  presentado al Senado; en tre  

o tros el re ferente  al m ejoram ien to  de  la  casación 

civil, y  lo l  que  tienen por objeto el p lanteam iento  

de  la  casación crim inal y  la  nueva organización d e l  

Tribunal Suprem o de Justic ia ; y  el cargo  q u e  hoy  

hago sobre esto al seflor m inistro  es e m in en tem en ­
te  político, pu es  b a  desatendido todo lo que se h a ­

b ía  adelan tado  en  c u a tro  afios con los trabajo* y 

estudios hechos p o r u ñ a  comision que  tuvo  la  fo r ­

tuna  d e a s o c ia r  á  su  seno á todos tos señores sena ­

dores ju risconsultos y  á otros em inentísim os v a r o ­

nes, despreciando  tam bién la  au to ridad  c ientífico- 
práctica  de  la  m ag istra tu ra  española  en  la  fo rm a ­

ción de esos proyectos; habiendo tañ ido  & la  vez 

el cuidado  especialisimo de p roponer en  las seccio ­

nes individuos que  no pertenecen  á  la  m a g is t ra tu ­

ra ,  eligiendo otros d ignísim os va rones  m uy  e n te n ­

didos s i ,  p e ro  q u e  carecen  d e l  e sp ír i tu  científico- 
práctico  q u e  solo t iene la  m a g is t ra tu ra ;  y  h a  c o ­

m etido  otro  gravísimo efec to ,  y  es el d e  ofender á 

a m ag is tra tu ra  en general en  la  a lt ís im a au to r id ad  

de la  presidencia del T ribunal Suprem o , p o rq u e  ó 

LO h a  pe rm itido  á su  presidente  l legar á  se r  ind i ­
v iduo  de la  comísioa. ó h a  hecho de m an e ra  que 

se  p roduzca  este resultado ; y  po r ú l t im o .  S. S_. ha  

o lv idado todos esos anteceden tes  c ien tíU co-practi-  

cos consignados en  cien  y  cien  docum entos.
El ú ltim o  p u n to  con  que  tengo que  m o le s ta r  la  

atención de l Sonado p a ra  dem o stra r  la  necesidad 

del correc tivo  de m i enm ienda y  adición es el r e ­

lativo á la  instrucción pública ,  respecto  á  lo  que  

m e  b as ta rá  decir  que  la  reform a es innecesaria , 

con trad ic to ria ,  desacertada  é  in jus ta ,  no h a b ién ­

dose consultado eo ella  el p rincip io  de  las  econo ­

m ías ,  sino m ás bien el in terés ind iv idua l.  Que es 

innecesar ia ,  se dem uestra  con lo  que  decía el sefior 

m inistro  de  Fom ento  en  el decre to  de  20 d e  Ju l io ,  

p ues  a llí indicaba que eo  la  le y  v igen te  en tonces 

hab ia  e lem entos pa ra  hace r  que la  enseñanza cor­

respondiese á lo  que  de ella  pod ía  espe rar  la  so ­

ciedad. H ay  contrad icc ión , p o rq u e  en  el decre to  

de  O de Octubre se d ice  q u e  la  reform a es u rgen te ; 
de m odo que  en  m u y  poco tiem po se dice  que  la  

legislación académ ica  es bu en a  y  que  es d e te s ta ­

ble. Que es de sace r tad a ,  se  podría  dem o s tra r  con 

m uchos e jem plos; p e ro  solo c ita ré  dos ó tres  c o ­

sas de  ella  que  son de in te rés  público: uno  de los 

desaciertos es la  supresión de los Consejeros p o ­

nen tes ,  que  e ran  l a  legislación v iva y  la  j u r i s p r u ­

dencia  p rá c t ica  en  el Consejo.

¿Y sabéis cóm o se  han  sustitu ido? Con c u a tro  j ó ­

venes oficiales de  poco sue ldo , que  no podrán  c o r ­

r e sp o n d e rá  los a ltos  fines de  la  in s t ituc ión  d e  las  
ponencias. Otro desacierto  ha  sido h a b e r  d ec la ra ­

do que  deja  de  ser  vocal n a to  de l Consejo el Vica­
rio eclesiástico de Madrid p a ra  reem p lazar lo  con un 

P re lado  cuya  intervención en el m ism o, p o r  la  í n ­

do le  tem pora l  d e  su  cargo , no  p u ed e  con tribu ir  

con la  m ism a eficacia q u e  la  de l Vicario al p e r fe c ­

to  acuerdo  que  a ll í  debe re in a r  en tre  e l  sacerdocio  

y  e l  im perio .  En  cuan to  á  suponer  que  e r a  im p o ­
ten te  la  le y  de  9 de  Setiem bre lie 1857 p a r a  c o r ­

r e g ir  los desm anes y  ex trav ío s  que p u d ie ra n  c o ­

m ete rse  en  el e jercic io  d e  la  enseñanza, basta  r e ­

co rd a r  los d ictám enes de l Consejo de  Instrucción 
pú b lica ,  en  que  se consigna que  son suficientes 

p a ra  rep r im ir lo s  sus  d isposiciones. P e ro  ¿y qué 

p ruebas  h a  aducido  el Gobierso p a ra  convencernos 
de  esa im potencia  de  la  ley? Nada m ás  que  el 

ejem plo d e  u n  m aes tra  que h a  delinqu ido , y  el 

de  u n  venerable  Pre lado  que  h ab la  de  algunos 

abusos.

Y bien: un  m aestro  n ada  significa en tre  26.000 

que  componen el m agiste rio  español, y  los excesos 

de  que  se  lam en ta  el P re lado  han  podido s e r  c o r r e ­

gidos p o r  él m ism o den tro  de  sa  ju r isd icc ión , ó 

im part iendo  el auxilio  de  la  au toridad  tem poral,  y  

siem pre  con arreglo  á la  ley  do Instrucción  p ú b l i ­

ca ,  que  no  solamente no se ha  olvidado del p r in c i ­

pio religioso, sino  qne  le  consigna  y  defiende en 20 

artículos. Y concluyo sin epilogo, c reyendo  haber 
dem ostrado , como m e convenía en  mi posicion p a r ­

t icu la r ,  que  y o  no com bato  los principios de l m i ­

nisterio , sino  los excesos, lo  q u e  y o  llam o in m o ra ­

l idad , y  que  por lo  tan to ,  no p u ed o  darle  la  a b so lu ­

ción que pide sin e l  correc tivo  de la  adición que 

ruego  á la  comision acepte.

El señor m in istro  de  ESTADO: No voy á  con tes ­
t a r  a l  Sr. C arram olino, sino á h ace r  a lgunas sa lve ­

dades y  p rotestas que  convienen el decoro  de l Go­
bierno, esperando  que  el mismo Sr. Carram olino 

da rá  a lgunas explicaciones sobre a lguno de los  c a r ­

gos que nos h a  dirigido.
¿Qué habréis  pensado, señores senadores, al leer 

la enm ienda de l Sr. Carram olino? ¿Qué os ha  p a ­
recido de los térm inos d u ro s  y  v io lentos con  que 

califica de  inmorales los  medios em pleados po r el 

Gobierno de u n  país? ¿ / q u é  ju ic io  habré is  fo rm a ­

do al ver que  el mismo a u to r  de  e sa  enm ienda 
ap rueba  esos hechos y  las  consecuencias de  la  i n ­

m oralidad  que d íc e b a h a b íd o ?  ¿No h a b ré is  en co n ­

trado  inconveniente  y  fa lla  de  tacto en esa califica­

ción  d e  S . S.? Al Sr. C arram olino le  p ro teg e  la  i n ­
m un idad  del senador p a ra  enunciar  los  ju ic ios  que 

b a  m anifestado , y  a se g u ra r  que  esa  inm ora lidad  se 

hab ia  com etido  por el Gabinete, queriéndolo  y  á sa ­
biendas; p e ro  no  p o d rá  l ib ra r le  de  la  n o ta  d e  l ige ­

reza s i  no p rueba  lo  que  h a  d ich o , como b as ta  a h o ­

ra no  lo  h a  probado.

Analizaré l igeram ente  a lguno de sus  argum entos. 

T rajo  S. S. p r im eram en te  al recu erd o  de l Senado 
a lgunos  hechos  históricos que  no sé  qué  relación 
tienen con el debate , p ues  esos h o m b res  á  que  su 

señoría se  ha  referido, que  se separaron  del partido  
á que  pertenec ían , ó c rey ero n  que  ellos profesaban 

las  ve rdaderas  do c tr in a s  del m ismo, lo  cual e ra  lo 

c ie rto , ó  no pod ían  co nsiderarse  sino como unos 
ambiciosos q u e  so la m e n te  buscaban el m edro  p e r ­

sonal. Los pu ritanos n ac ie ro n  de l pa r tido  m o d era ­

d o ,  es verdad; pero  yo  d iré  boy  á  S .  S .  lo  que  en 

otra ocasion dije a l j e f e d e  los p u ri tanos ,  el i lustre  

S r .  Pacheco , á qu ien  h ice  cargos recordándole  que  

aq u e l  h a  sido el ú n ico  Ministerio acusado  y  c o n ­

denado  p o r  lasC órtes .

E l Sr. RODRIGUEZ VAAMONDE: P ido  la  p a l a ­

b ra  p a ra  u n a  alusión personal: no  ex  exacto ; se in- 

4 n t ó  la  acusación.
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El seflot m iü istro  de  ESTADU: Se  in tentó  la  a c u ­

sación en  el C ongreso ,  y  no pasó  adelan te  po r ac ­

cidentes conocidos; m ás lo  cierto  es q u e fu é  el ú n i ­

co  m in iste rio  que  se t í o  e n  ese caso; y  si no r e ­

cayó condenacioD , p o r  lo  m enos se in tentó  la 
acnsacion. T am bién  hab ló  e l S r .  Carram olino del 

Gabinete del seflor conde  de San Luis y  de  la  opo- 

s ic ioD . diciendo que  hab ia  caido al estrépito  de 

u n a  reTolucion, p o r  to q u e  S. S. habia de  ser  parco 

en  este terreno ; y  yo  afiadirú que  si de ta l  m anera  

cay ó  aquel (íabinete , eso n i  es ju ic io  político, ni 
puede  alegarse  como u n a  razón p a r a  p robar q u e  se 

pueden  separar  los h om bres  de  u n  pa r tido  conser­

vando  los mismos princip ios que  teniao ántes, que 

es lo  que  deseaba dem o stra r  S. S.
Pero  una  de las m ás fuertes razones en  que  el 

Sf. Carram olino h a  apoyado  su  enm ienda, la  ha 

esplicado diciendo: -no  h e  querido p o n e r  ilegali­

d a d ,  po rque  la  inm ora lidad  tiene  u n  c írculo  más 

an ch o , y  yo  h e  querido  i r  á  b u sc a r  b a s ta  en los 

p liegues de  la  conciencia  la  causa  de  los grandes 

excesos q u e  el f iobierno h a  cometido. > P u es  bien, 

si y o  quisiera  tam bién  i r  á busca r en  los pliegues 

de  la  conciencia  los m óviles de  la  enm ienda de su 

señoría ,  e s ta rla  en m i derecho; s in  em bargo , no lo 

h a ré ,  esté  t ranquilo  S. S . ,  p o rq u e  se halla  m uy 
l^jos de  m i  án im o, y  m e parece m u y  ageno de este 
sit io  a tr ib u ir  móviles que  no sean rectos al p ro ce ­
der de  nadie , y  m u ch o  m énos al Gobierno d e  un 
p a ís .  Po r lo  dem ás, el Gobierno h a  manifestado 

las  causas  q u e  le  h a n  im pulsado  á dar ciertos pasos 

y  no h a y  ra*on p a r a  n eg ar  sin pruebas la  espUca- 

cion que hace  d e  su  conducta .

Despues de  e s tas  califlcaciones generales, des­

cendió  el Sr. Carram olino á a lgunos detalles que 

habian  d e  co rrobora r  su  exac titud , siendo uno  de 

ellos el de  las  c irc u la re s  d irig idas por el ministro 

de  Estado á los represen tan tes  de  nuestro  p a is  en 
e l ex tran jero ,  y po r el m in is tro  de  la  Gobernación 

á los gobernadores de  las  provincias. S. S. calificó 
de  inm ora les  y absurdos estos docum entos, con ­

c luyendo  p o r  d ec ir  que  no hacia  la  oposicion al 

Gobierno p o r  el fondo d e  ellos, sino por la  form a. 

Cuestión de aprec iac ión , señ o r  Carram olino. {R u ­
m ores,)

No com prendo q u é  es lo  que  le  pa rece  mal á  su 
setLoria eo esos docum entos. {El&r. Carramolino: 

L a public idad que  se  les h a d ad o .)  ¿Pues qué  q u e ­

r ía  S. S.. q u e  u u o s  hechos  q u e  cousideraba el Go> 

b ierno graves  y  escandalosos no los condenara  p ú ­

b licam en te ,  l im itándose  á  rep robarlos  en el te rre ­

n o  confidencial?

El Gobierno q u e r ía ,  y  lo  h a  conseguido c u m p li ­

dam en te ,  p ro te s ta r  de  las calum nias bajas y  m ise ­

rables de  los que  p ro cu rab an  d ifam ar n u estras  mas 

a lta s  instituciones: ese d e li to  e ra  necesario estig ­

m atiza rlo  púb licam ente; y  p a ra  ver que  el objeto 
del Gobierno s e  h a  realizado, bás te le  á S. S. leer 

los  periódicos ex tran jeros ,  en  los que  h a  habido 

u n  gran  cambio de lenguaje: y  ó no  se  hacen  las 

calificaciones que  el Gobierno rechazaba, ó si a l ­
g u n a  vez todavía salen á  lu z ,  esas d iatribas m u e ­

re n  e n m e d io  del desprecio. Y,seAoces, rep ito  que 
no en tiendo  p o r  q u e  el Sr. Carram olino h a  de 

c en su ra r  la public idad de esas c ircu lares  p re ten ­

d iendo que  con e lla  el Gobierno se h a  h ech o  p r o ­
p agador  de  las  ca lum nias ,  p o rq u e  esta m ism a r a ­
zón debería  im ped ir  que  los p red icadores su b ie ran
& la  cá ted ra  del E sp ír itu  San to  pa ra  es t igm atizar 
los v icios, pu es  tam bién  al censurarlos pu ed e  d e ­

c irse  que  los  p ropagan  y  difunden.

Otro de  los  cargos q u e  nos hacia  e lS r .  Carramo­
lino, se fundaba  en  la  m edida adoptada  con los que 

hablan  sido  presidentes de  ám bos Cuerpos Cole­

gisladores, hacidndolos d ir ig irse  á  pun tos d e te rm i ­

nados.

Esa cuestión  h a  sido  ya t ra ta d a ,  y  h a  recaido 

Sobre ella  el voto  del Senado; p e ro  yo podría  decir 
adem ás á  S. S. q u e  si c reem os como S. S. que  vale 

m ás  p e rd o n a r á  cien  cu lpados que  co n d en ar  á  un  

inocente, es tam bién  d e  a lta  polít ica  preferir  una 
incom odidad l igera  causada  á u n  hom bre político, 

p o r  im p o rtan te  que  sea , á co rre r  el r iesgo d e q u e  
po r no  adop ta r  esta  m ed ida  sa lvadora  sobrevengan 

com prom isos que  produzcan  graves conflictos en  el 

p a is ,  y  q u e  esta e s  la  ve rd ad e rap rev is io n  d e lh o m -  

bre de  gobierno.

Talas son la s  p rincipales razones que quería  so­
m e te r  á vues tra  consideración, dejando lu g a r  á 
que la  com isioa  ú  o tro s  señores senadores contes­

ten  c o n m ú s  deten im ien to  a l  discurso del Sr. Car- 

lam o lin o .
El Sr. RODRIGUEZ VA.AMO>'I)E; El señorm in is-  

t ro  d e  E stad o , cou u n  a rd o r  de  p a lab ras  que  todos 

Je reconocem os, al reco rdar  el m iniste rio  puritano , 

y  s in  que  n inguno  de sus  ind iv iduos h a y a  a tacado 

a l  a c tu a l  Gabinete, h a  d icho  que  aq u e l  m inisterio 

hab ia  sido acusado  y  condenado; y  y o ,  q u e  á  él 

p e r tenec í ,  creo  que  debo rectif icar  los hechos. Es 

ve rdad  que  se in ten tó  una  acusación en  el Con­

g reso , acusac ión  eo cuyos recónditos motivos no 

en tra ré  en  este  m om ento; pero  el hecho  es que  la  

m ocion de acusación quedó  m u er ta  e n  «1 mismo 

Cougreso, p ues  al pasar á las  secciones se levantó 
un  voto casi unán im e  de todas las personas scn- 
ss ta s  é im psrc ia les  que  no estaban eo los resortes 
de  aquella  m ala  in tr ig a ,  y  sofocaron en su p r inci­

p io  la  acusac ión  de que  se t ra ta .  Quede esto  sen ­

tad o ,  y  q u e  y o  no im ita ré  al S r .  Calon jeen  el p r o ­

p ósito  d e  apelar  p a ra  defenderse á  la  ofensa de  a d ­

m inistraciones anteriores.

E l seDor m in istro  d e  ESTADO: Y hará  bien el 

Sr. R odríguez Vaamonde en no  seguir e sa  con ­
duc ta ,  q u e  adem as no seria  im itac ión  m ía ,  sino 

que  S. S .  la  seguiría  com o oríginai y  p rop ia .  Yo 

DO h e  ven ido  aqu i  á  resuc ita r  los  actos de l m in is ­

te r io  pu rí tano , sino que  lo  h a  hecho  e l  Sr. Carrs- 

m olíno , á cuyo a rg u m en to  h e  tenido que  contes­

tar  como ha oido el Senado. En  cuan to  á la  p a la ­

b ra  condenación, se m e  hab ia  e scapado  en  el calor 

de la  im provisac ión: lo  cierto  es solo que  aquel 

Gabinete fué cen su rado , acusadó  en e l  Congreso, 
sin que  a l  recordarlo  y o  d e sp u e sd e  los hechos h is ­

tó ricos aducidos po r el S r .  Carram olino, b a y a  sido 

m i  ánim o ni rem otam en te  ofender al S r .  V aam on­

de ni á  nadie .
El S r .  RODRIGUEZ VAAMO>'DE: Mi objeto es d e ­

j a r  consignado que  aquel m inisterio  no  fué  séria- 

m en te  acusado , n i  m énos con d en ad o ; pu es  si yo  
hubiera  perm anecido e n  silencio despues d e  o i r  al 
S r .  Calooje, pud iera  c ree rse  q u e  las  cosas habían  
pasado com o S S. indicaba.

El Sr. BENAVIDES: Habiendo pertenec ido  á  a l ­
g un o  d e  lo* m in isterios que  se l lam aron  p ú n tan o s .

m e  hallo  en el caso de  decir  a lgunas palabras. Se ­

ñores, al o ír  hoy  las  de l Sr. Carramolino, que creo 

q u e  no han  sido b ien  in te rp re tad as  p o r  el señor 

m inistro  de  Estado, m e pregun taba  yo: >¿es que  
se vuelve á re p ro d u c ir  aquella  cuestión  que  no se 

acababa  nu n ca  de los m in iste rios  puritanos? ¿Es 

que  se vue lven  á  re p ro d u c ir  aquellos funerales 
ta n  largos que  hace  veinte  anos com paraba  yo  en 

o tra  p a r te  á los funerales  de  César?- Fuimos con ­

denados, no: fu im os censu rados,  es verdad: pero 
despues de  h ab er  ca ido , cuando  no  teniamus á 

n u es tro  lado m ás  q u e  u n a  parcia lidad  pequeúísi-  

m a ,  no  se  levantó  u n a  voz en favor nuestro  y  fu i ­

m os censu rados.  ¿Con justic ia?  Señores, entónces 

s i;  po rque  la  ju s t ic ia  está  en las  m ayorías, y  yo 

re ip e to  el fallo d e  m i pa rtido . ¿Con m u c h a  gene­

rosidad? Eso lo h a  dicho lu eg o  la  h is to ria  y  lo 

h a n  d icho  las  conversaciones pa rticu la res ;  pues la 

fa lta  que  se  nos im p u tab a  e ra  h ab er  u su rp ad o  las 

facu ltades de l poder leg is la tivo  en una  ley  de  m o ­

neda que  no tuvo  efecto: pero  la  política exigía e n ­

tonces que  fuésem os censurados, y  sufrim os la  p e ­

n a  q u e  nos im ponía  el partido .

E n  c u an to  á  la  acusac ión , y a  h a  dem ostrado  el 

señor Vaam onde que  no la  hubo; fué una  proposí- 
cion de acusación, q u e  a l  pasar á la s  secciones 

p a r a  el no m b ram ien to  de  com ision, esta  quedó 
form ada de seis ind iv iduos am igos de l Gabinete, 
no  habiendo m ás q u e  uno  que  le  fu e ra  h o st i l ,  po r 

lo  cu a l  la  cuestión  no  siguió adelan te  ni tuvo otras 

consecuencias.
El señor m in istro  de  la  GOBERNACIOrí; No e s ­

p e re  el Senado o i r  h o y  de m is lábios una  co n te s ta ­

ción á  lo dicho por el S r .  Carram olino respecto á 

de te rm inados actos del ministerio; pues como este 
d ebate  h a  de  o frecer ocasiones, y o  ap rovecharé  la 

q u e  se  p resen te  p a r a  hace rm e  cargo ju n tam en te  
con lo  expuesto  po r S. S. de  los q u e  puedan  d i ­

r ig irm e  o tros 'seüores  senadores. Y uo es que  n ie ­
gue  la  im portanc ia  po r lo  m énos g ram a tica l  de  las 

afirm aciones de  S. S .  Hace dos anos que  con m o ­

tivo de discusiones que  a q u í  rodaban  con bastaute  

calo r dije  yo  que  del ad je tivo  p o lü ic n  se  h ab ía  h e ­

cho  una  especie  de  pabellón  á  c u y a  sombra se c o ­

bijan  toda  especie de  in iqu idades a tribu idas á lus  
h o m bres  y  á los partidos.

Se dice: -Esto es u n a  inmoralidad;* se subleva 
aquel á qu ien  s e  dirige  la  acusación; p e ro  se afla­

me: p o l i t tc a , y  desaparece  como por encan to  la 
f i l e n a  de l cargo: le s ta  es u n a  t ra ic ió n ,  e s ta  es una 

a le v o s ía ,  este  es u n  asesinato,* pviih'cos; y  parece 
que  lo  d e  p o l í t ic o s  q u i ta  y a  toda gravedad á la  de 

asesino, alevoso y  t r a id o r .  P u es  esto no es así; lo 

que  h a y  es q u e  a l  p ro n u n c ia r  esas cahficaciones 

se com prende  la  g ravedad  de la  p a lab ra ,  y  se ha 

echado m an o  de lo  polilico  p a ra  que  la  pa labra  
co rra  y  el o fendido  no  pu ed a  responder; pero  lu e ­

go fuera  de  aqu í  el lec to r  q u i t a á  la  pa labra  el a d ­

je t iv o ,  y  se  queda  sólo con el sustan tivo . P u es  si 

en esto hay  m oralidad  política, dígalo  el S r .  Carra- 

molioo.

Y d icho  esto voy á cu m p lir  con u n  deber de 
am is tad  hác ia  una  persona  que  ya no  ex is te , á  la 

cu a l  m e un ían  e s trech o s  lazos d e  carino . Si el s e ­

ñ o r  Vaamonde se hub iera  l im itado  á manifestar lo 
que  h a  ind icado  el Sr. Benavides respecto  al mí- 

Disterio p u r i ta n o ,  yo  n ada  tendría  que  añadir.- pues 

la  pa lab ra  que  en el calo r de  la  im provisación se 
h a  escapado á  m i  com pañero  el señ o r  m inistro  de 
E stado , y  que  en  seguida  ha  recogido S. S., e s tá  ya  
rectif icada , y  adem as n o  es m u y  ex traño  que  la 

h aya  p ronunciado  cuando  al m ism o Sr. Renavides, 

cuyo  estecísm o y  pureza de  dicciOB  ju stif ican  c u m ­

p lid am en te  su  t itu lo  de  acad tm lco , tam bién se  te 

h a  venido á  los  la b io s ;  pero  el Sr. Vaamonde al 

defender al m iniste rio  del que  form ó p a r t e , ha  

d icho  u n a  cosa que  no pu ed o  m énos d e  rechazar, ' 

a tr ibuyendo  á n n a  in tr iga  el móvil d o  la  acusación 

de aquel m inisterio.

Yo tu v e  p a r te  en los actos pa r lam entarios de  que  

se  t r a ta ,  y  no qu iero  defenderme; m as a llí hubo 

u n a  persona  que  y a  no  es tá  en tre  nosotros, cuyos 

ú l tim os anos h a n  sido  u n  ve rdadero  esfuerzo de 

lucha  con la  m u er te ;  u n a  persona á qu ien  habéis 

visto v en ir  aqu i  desde  el lecho  de l dolor p a ra  p ro ­

n u n c ia r  con en te reza  su ¿i ó su  no en  las  cues tio ­

nes im portan tes  de  su  partido ; u n  hom bre  de  cuyo 

ta len to  y  de  cuya  probidad nadie ha  dudado , y  p a r  

cu y a  m em oria  a l  menos deb ía  e lS r  Vaamonde h a ­
berse  abstenido de p ro n u n c ia r  la  pa labra  d e q u e 'm e  

ocupo. { E lS r ,  H o d r ig u es  Vaamonde p id e  la  pa la ­
b ra  p a r a  rec tificar.)  Señores, m ientras vivamos, 

en h o ra  buena  que  nos  destrocem os en  estas  a r ­
dientes luchas do  la  política; m as paca los  que han  

salido  y a  de  es te  m undo no teag am u s frases que 

p u ed an  u l tra ja r  su  repu tación .

R especto  a l  Sr. C arram olino , rep ito  la  prom esa 
que  h ice  al p r incip io  de  con testa r  á S. S. asegu ­

rándo le  que  todo cuan to  se diga será  polít ica , si 

bien  no p u ed o  m enos de ex presar  m i deseo de que  

vayam os m as a l  fondo de las  cosas, pu es  todo 

cuan to  aqu í  decim os p asa  po r e l  cedazo de la  opí- 

nion pública ,  y  lo  exac to  queda s iem pre  en su  l u ­

g a r ,  obteniendo cada cu a l  su  merecido.
El Sr. RODRIGUEZ VAAMONDE: ^ a d ie  ha  sido 

m ás  amigo de l Sr. l ’ídal que  yo, sin q u e  los d ías 
d e  conflicto y  lu ch a  in te rru m p ie ran  nu aca  los g r a n ­
des  vínculos de  am istad  que m e unian con aquel 

distinguido h o m b re  público; pero  n ada  de extraño  

hay  en que  en m om entos dados desaparezcan  el 

carino  y  el respe to  m ás profundos con estas c ru e ­

les luchas q u e  e n tre  los españoles sueleu  te n e r  más 

acrim on ia  que  en  n iag u n  otro  país parlam entario . 

Mi án im o, s in  e m b arg o ,  no ba sido ni ha  podido 

s e r  ofender la  m em oria  del señor m arqués de  Pi- 
da l,  cuyo grand ís im o ta len to  y  cuya  inm ensa  e r u ­
d ición e ran  la a d m ira c io u  de cuan tos le  tra taban , 

s in  que  es to  m e im pida  dolerm e como v ic t im a  in ­
cu lpab le  que  fu i de  aquella  tenta tiva  d e  proceso 
con tra  un  m inisterio  q u e  hab ía  p restado  grandes 

servicios al pais, que  había contribuido al sostení- 

m ieoto  del T rono  d e  P o r tu g a l,  m andando a ll í  un 

ejé rc ito  aux il ia r ,  y  restablecido las re laciones d e  ¡a 

Santa Sede, in te r ru m p id as  hac ia  ya m ucho  tiempo.

P ero  el p a r tid o  m oderado quería  d a r  una  lección 

severa  á los  h om bres  que  hab ían  com etido  la 

fa lta  de  separarse  de l beneplácito  d e  los que  pasa ­

ban po r los im portan tes  del m ism o, y  es ta  fué to ­

d a  su  cu lpa ; por lo d em ás, y o  doy  l a s g r a c i s s  al se ­

ñ o r  m in istro  d e  la  GobernacioD por la ocasion que 
m e  h a  proporc ionado  d e  ren d ir  un  tr ibu to  de  a d ­

m ira c ió n  a l  inolvidable señor m arqués  de Pidal.
El señor m in is tro  de  la  GOBERNACION: Hace 20 

aüos e ra  m inistro  el S r .  Vaamonde : se le  censuró

y  salió de l poder S. S .; y  sí seria S. S .  m inisteria l 

de  si m ismo, que  20 años despues com bate  aun  á 

los q u e  le  a tacaro n  llamándolos in tr igan tes . No a p e ­

larem os nosotros á esos medios p a ra  defendernos 

d e  la  oposicion que  se p rep ara  á hacernos el señor 

Vaamonde.

Respecto al señor m arqués  d e  P idal,  como el 

Sr. Vaam onde h a  re tirado  todo lo  q u e  p u d ie ra  p a ­

rece r  ofensivo, y como e l  señ o r  m arqués  de  P i ­

da l no  h izo  m ás n i  m énos que  lo q u e  h ic im os con 

él otros, c la ro  es que  á  todos nos a lcanza este be ­

neficio, y  no  tengo q u e  insistir sobre  este p un to .

El Sr. RODRIGUEZ VAAMONDE; Yo no tengo 

propósito  de  h ace r  la  oposicion al Gobierno, á  c u ­
y o  lad o  m e pondría si ocu rr ie ra  a lguna  crisis que 

lo h ic ie ra  necesario; le  hago la  oposicion porque 

conozco el c arác te r  de  sus iadiv íduos, po rque  sé 

que  es u n  Gobierno de m ucho em p u je ,  un  Go­

bierno de lante  del cual h a y  que colocarse, u n  Go­

b ierno  que  necesita  com pensador.

El seftor PRESIDENTE: Habiendo pasado lash o -  

ra s  de  reg lam en to ,  se va á p reg u n ta r  al Seuado si 

s e p ro ro g a  la sesión.
H echa  en  efecto la  p regun ta ,  e l  acuerdo  de l Se­

nado fué  afirmativo.

El seílor PRESIDENTE: Tiene la  ba labra  el s e ­

ñ o r  conde  d e  Guendulain  ̂ com o de la  co m i­
sión.

El señor conde de GUENDULAIN: Voy á  se r  m uy  

breve; p ues  aunque  habia tom ado apun tes  con 

bastan te  ex tensión , despues del debate  hab ido , de 
ta l  m an e ra  han  tenido que  cruzarse  los fuegos, 

q u e  los pun tos Inás culm inantes han  sídu y a  con ­

tes tados, y  á m í sólo m e  re s ta  d ec ir  a lgunas p a ­
lab ra s  en n o m b re  de  la  comision y  en c u m p l i ­

m ien to  de u n a  fórmula sobre a lguno  q u e  o tro  secu n ­

dario .

Ha d icho  el Sr. Carramolino q u e  la  instrucción 
pub lica  b a  sufrido  una  a lte rac ión  innecesaria  é in ­

ju s ta ;  que  án tes  habia ponentes en el Consejo, y 
que  hoy  en  su  lugar h a y  dos ó tres jóvenes o flc la -  

les  sin práctica  en  estos asun tos.  S. S. está equ i ­

vocado; los ponentes  han  sido sus ti tu idos po r los 

dem ás indiv iduos del Conseja, q u e  han  recib ido el 
encargo  d e  serlo a lte rna tivam en te ,  y  esos oficiales 

aux ilia res  no  tienen o tra  misión que  la  de form ar 

u n  p equeño  ex tracto  sin n ada  de extender el voto 

dcl Consejo ni in te rven ir  en  sus  deliberaciones. 

Igua lm en te  se  h a  quejado S. S. de  que  h aya  deja* 

do d e  ser  vocal nato de l m ism o Consejo el Vica­
r io  eclesiástico; pero  debe tener en tendido S. S. que 

lo  son  el üscal de  la  R ota  y  el Obispo auxiliar 

de  Toledo, siendo tam bién  vocal el V icario; de 

m an e ra  q u e  ah o ra  son tres en vez de  dos  las  p e r ­

sonas q u e  pueden  ju zg a r  de  U  p u reza  de  las  doc ­

t r in a s  de  las  obras que  se publiquen, asi como i lu s ­

t r a r  en  los dem ás asun tos en que  h aya  d e  o írse  su 

voto.

No qu iero  m olesta r  m ás  la  a tenc ión  del Senado.

El Sr. CARRAMOLINO; Dos ligeras rectificacio­

nes : p r im era  , a l c ita r  yo  los t res  m inisterios de 

los an o s  44, 50 y 54, no tuve o tro  objeto que  decir  

que  tan to  los q u e  h ac ían  la  oposicion como los 

que  es taban  en  el poder eran  amigos políticos míos, 

y  q u e  todos continuam os en los m ismos principios 
que  h e m o s  so s te n id o : segunda, e l  p royecto  de  ley 
que  se d iscu te  sólo pide  la  absolución po r los a b u ­

sos en l e g is la r ,  dejando in tac tos  todos los actos 
propios del poder ejecutivo.

Eo cuan to  a l  seítor m inistro  de  la  Gobernación, 

que  h a  ofrecido con tes ta rm e , dando  el ep íte to  de 

p o lil ieu x  á las  calificaciones que  haga no le  d iré  
m ás sino  que espero  esa re sp u e s ta ,  y  p rocuraré  

defenderm e de los cargos que  m e dir ija .

Retiro la  enm ienda.

El Sr. PRESIDENTE: Q ueda re tirad^.

Quedaron sobre  la  mesa p a r a  d iscu tirse  en  la 

próxim a sesión los d ic tám enes de  la  comision de 
exáraen de calidades relativos á los d e  los  señores 

conde de F lo r id a -b lan ca ,  Barón de Curtes de Pa- 

l lás ,  ü .  Manuel Lassala y  Solera y  D. Francisco de 

Pau la  Vassallo y  Moriano.

El Sr. PRESIDENTE; Orden de l d ía  pa ra  m a ñ a ­

na; continuación  de l debate  pendiente.

Se levanta  la  sesión.

Eran las cinco y  m edía .

CONGRESO.

PRESIDENCIA DEL SR. BELSA.

E xtra c to  oficial de lasesio it celebrada el d ia  30 de 

A b r i l  de  1B67.

Abierta  á las dos y  m edía, y  leida  el ac ta  de  la 

an te r io r  fué aprobada.

Se recib ieron con ap rec io ,  y  se anunció  que  se 

rep ar t ir ían ,  700 esquelas p a ra  la  función cívica 

del 2  de Mayo, rem itidas por el Excmo. señor c o r ­

regidor.

El Sr. SOMOZA: Deseo dirigir al señ o r  m inistro  

de  Gracia y  Jus tic ia  u n  ruego , á fin do  que  me 

díga si, consiguiente  á lo  que  nos  ofreció el otro  
d ía , piensa h ace r  que  el Cloro perciba  sus haberes 
al m ism o tiem po  que las dem ás clases del Estado. 
E d la  proviocia d e  Lugo, la  ú l t im a  m ensualidad  
que h a  percibido ha sido la  de  Enero; y h a y  la  c i r ­

cunstancia  de  que  se han  llevado los fondos pa ra  no 

se q u é  a tenc iones á la  inm ed iata  p rov incia  de  la  

Coruna.

El se íio r  PlfESlDENTE: Se pondrá  la  p regun ta  
de  S. S. en conocim iento del Gobierno d e S .  M.

E lS r .  FERNANDEZ VELASCO (D. Eugenio): De- 

searia  sab e r  cu á l  es el estado de un  expedien te  q.ue 

obra  en  el m ía is te r ío  de  Hacienda, relativo a l  Ban­

co de Valiadolid; y  ro g i r ia  al seílor m inistro  q u e  h i ­

ciera el favor de resolverle cuan to  á n te s ,  p o rq u e  la 
liquidación de ese  Banco es in jus ta  é  ilegal, y  sólo 

puede  convenir á u n a s  cuan tas  personas de aquella  
poblacíon.

P a ra  que  se  l iquíde u n  Banco, h a  de  te rm in a r  el 

tiem po por que  sfi hizo su  coacesíon, ó h a  de  h ab er ­

se  pe rd ido  la m itad  d e  su  capital; y  esto no sucede 

en  aquel establecim iento , que  le  tiene  e n te ro ,  a u n ­
que de sus  a te a s  se h a  tras ladado  á o tra  p a r te ,  y  en 
esto es tá  la  ínm oia lidad .

La cuestión  e s  m uy  im portan te ,  y  y o  rag ar ía  al 

señor m in is tro  que  la  resolviera pronto, p o rq u e  lo 
que  se q u ie re  e s  im ped ir  la  fuerza q u e d a  la  co lec ­
tiv idad.

El sefior PRESIDENTE: Se pond iá  la pregunta  

de  S. S. en  conocim iento del seftor m inistro  del 

ram o .

ÜHDEN DEL DIA.

A c to ; .

Leído de n u ev o  el d ic tám en  que  h ab ía  sobre la 
m esa ,  se aprobó sin d iscusión, admitiéndose y  p ro ­

c lam ándose  d iputados los  señores e n  él com pren ­

didos.

Se leyó y  pasó  á  la  comision u n a  enm ienda al 

a r ticu lo  'J.° del proyecto  de  le y  de  reform a de la 
de  reem plazos.

Ju ra ro n  y  tom aron  as ien to  los señores tiual,  

Z u rb an o y  l 'n ce ta ,  que  ingresaron  respectivam ente  
en las secciones p r im era ,  segunda  y  tercera .

R efo rm a d o  2a ley de  reemplazos.

Continuando la  d iscusión p en d ien te ,  dijo

E l Sr. AMOROS: S e ñ o re s ,  h e  vacilado m ucho 

an tes  de  decid irm e á  to m ar la p a la b ra  en este 

deb ate .
El Gobierno de S. M. h a  p resen tado  u n  p ro y e c ­

to  de ley  sobre  u n  asun to  g r a v e ,  a ce rca  de l cual 

tengo  y o  form adas mis opiniones, q u e  como p r o ­
p ias  no  m e  m erecen  confianza, p e to  que  c reo  que 

m erecen  d iscu s ió n ,  y  en  este concepto  quiero 
hab lar .

Dolíame, sin em bargo , ponerm e en  contra  del 
Gobierno y  d é la  comision; y  com o vivimos eo un  
país en  q u e  m uchas  veces las  observaciones de  un 

am igo  pueden  calificarse de  oposicion, dolíam e 

tam bién  que  se considerase q u e  yo m e  inclinaba 

á  la  d isidencia.

No es esto; yo  bien s e q u e  h a y  cuestiones de  a l ­

to  in terés p a ra  el Gobierno, en que  es p reciso  que 

los  que  le  apoyan hagan  algún sacriñcio ; p e ro  creo 

que  e n  las  que  no tienen esa g ravedad  se deben 

exponer todas las opiniones p a ra  que  se acep ten  ó 
se desechen según  lo que  valgan. Yo rechazo  las 

oposiciones sistem áticas, y  tam bién  los m inísto- 

Tialismos ciegos, que  no  exam inan ni d iscu tea ,  y  

c reo  que  se puede  ser  m inisteria l sin ten e r  en to ­

da  clase de  cuestiones la  m ism a opiníon que  el G o­
b ierno .

Tam bién  m e de ten ía  pa ra  to m a r  la pa labra  el que 

aqu i  ponen  costum bre  q u e  sea preciso pa ra  hab la r  

tener la  pa ten te  de  o rad o r .  Esto es un  m al ,  y  uu  

m a l  que  á  m í m e  b a  detenido, ha s ta  ta l  p un to ,  
que  solo m e pu d e  decid ir á p e d ir  la  pa lab ra  al ver 

q u e  en  u n  proyecto  tan  im p o rtan te  no hab ia  ped i ­

do  m as que  u n  tu rn o .  Yo creo, señores, que  aqui 
debem os d irigirnos en la m ejor fo rm a posible las 

observaciones que  se nos o c u r ra n ,  sin necesidad de 

ser  o radores ,  porque e l  exigir que  todos los que 

nos sen táram os en  este sitio lo  fuéram os, sería p o ­

ner una  t ra b a  p a ra  los e lectores, q u e  no  podrían 

m an d a r  aqu í  á los q u e  no tuv ie ran  ese don del 
cielo. Voy, pues, á h a b la r ,  á  pesar de  todo c u a n ­

to  he  d icho, y  en tro  desde  luego  en  el lleno  de la 

cues tión .

Yo, señores, distingo en el p royecto  Jo s  puntos 

esenciales: u q  pensam iento político y  social, la 

reorganízacioQ del ejército , otro  de  fo rm a, la  m o ­

dificación de la  ley  de  reem plazos. La pr im era  

cuestión  e s  de  a lto  ínteres, y  yo  no d iré  n ada  de 

e lla ; pero  la  segunda  va á . t r a d u c ir se  en  u n a  ley 
pe rm an en te ,  que  es de  m u ch a  g rav ed ad ,  y  por 

desgracia no  se h a  estudiado bas tan te ,  y  sobre ella 
tengo  yo  que  decir  a lgunas palabras .

Los ejércitos p e rm anen tes  son , señores, un  mal 

necesario, y  como consecuencia  de  ellos lo  son 
tam bién  la s  qu in tas .  Kl S r .  Muzquiz a y e r ,  e leván ­
dose d em asiado , nos llevaba d un  punto de l p o rv e ­
n i r  en que  no  exis tie ran  las  qu in tas ,  y  yo  creo, 

como e l  Sr. T orres  V a ld er iam a ,  que  aquello  era 
u n a  herm osa  poesía. Ese ea  el desid erá tu m  de  to ­

dos: todos lo querem os; es p rec iso  pa ra  reorgan i­

zar  el e jército  re fo rm ar las  qu in tas ,  de  m odo que  

vay an  desapareciendo ; pe to  no se  pueden  abolir 

do  una  vez, y  lo  que  h a y  que  ver es sí se  conse- 

gu irá  con  lo  que  el Gobierno propone, que  vayan 

siendo poco á  poco m énos necesarias.

El p royecto  p ide  u n  aum en to  de  fue rzas,  y  dice 

q u e  con él n o  re ca rg a rá  el p resupuesto .  En  este 
pu n to  yo callo: com prendo  que  es p recisa  la  re o r ­

gan ización  y  la  m oralización del e jé rcito , y  no me 

opongo ni siqu iera  á la  base de  los 40,000 hom bres, 

a u n q u e  piense que ta l  vez bastaría  con  m énos para  

ob tener  el m ism o  resultado. Lo que  h a y  que  hacer 

es que  sea ve rdad  lo  do  que  no se recargará  al 

pa ís ,  t a n  reca rgado  y a ,  y  que  nos p ide q u e  le  des­
ahoguem os con las lágrim as en los ojos.

Pasando ahora  á  la  p a r te  reg lam en tar ia ,  voy  á 

a ta c a r  d u ra  y  a rd ien tem ente  á l a  com isioa . Es d i ­

fícil, señores, que  h a y a  una  ley m ás im portante  

q u e  la  de  reem plazos, en  la  cu a l  se t ra ta  de  la 
v id a ,  de  la  libertad  de  los ind iv iduos,  de  los in te ­

reses m ate r ia les  y  m orales de  la familia.
Meditadísimo estudio, pues, necesita  una  ley  de 

esa  im portancia ;  y  sin em bargo , la  com ision ha 

dicho q u e  ese estud io  no es taba  h echo , en c o n tra ­

posición de lo  que  el Gobierno nos indicAba en el 

p reám b u lo  de su  p royecto .
Yo, scfiores, al o ír  la  p r ím era  le c tu ra  de  este 

p royec to ,  d u d é  si se  t ra tab a  de  una  re fo rm a  c o m ­

pleta  de  la  ley  de  reem p lazo s ,  ó solo de  la re fo r ­
m a  necesaria  p o r  acom odar la  ley á  la  nueva o r ­

ganización de l e jercito , y  tardé  m u ch o , y  tuve que  
leerlo  m u ch as  veces p a ra  convepcerm e de que  se  
t ra tab a  d é l o  p rim ero . P e ro  m econvencí  d e q u e s ! ,  

a l  lee r  el articu lo  9.*, en  el que  se  establece que 

el Gobleruo qu ed a  au to r izado  p ara  p lan tear  h  re ­

fo rm a  de toda la  ley v igen te  de  reem plazos, con 

a r re g lo  á  unas bases que  no existen, q u e  d o  se  co­

nocen y  que  solo se indican som eram ente  en  ese 

m ism o  a r tícu lo .
Es imposible en uua  d iscusión  como esta  o c u ­

p a r s e  d e ta l lad am en te  d e  cada uno  de los  puntos 

contenidos en el a r t .  í).® del proyecto  de  ley: pe ­

ro  yo  tengo q u e  tocarlos a u n q u e  sea l igeram ente, 
y  pa ra  d a r  amistosos consejos á la  comision.

Respecto á  ia supresión del pad ró n , yo  no  e n ­

t iendo  lo  que  quiere  d e c i r  esto.
• L a s  a l t e r a c i o n e s  n e c e s a r i a s  e n  e l  a l i s t a m i e n t o , *  

d i c e  t a m b i é n  e l  a r t í c u l o ,  y  y o  e s t o  t a m p o c o  l o  e n ­

t i e n d o ,  p o r  l o  c u a l  p i d o  p o r  f a v o r  q u e  la  c o m i s i o n  

m e  lo  e x p l iq u e .

• F o r m a c io D  d e  d i s t r i t o s  e s p e c i a l e s  p a r a  l a s  q u i n ­

t a s . "  T a m p o c o  e s t o  e s  m u y  c l a r o ;  p a r e c e  q u e  se  

t r a t a  d e  f o r m a r  g r a n d e s  g r u p o s ,  q u e  e s  a h o r a  la  

m o d a ;  p e r o  a c e r c a  d e  e s t o  h a  d i c h o  l a  c o m i s i o n  

q u e  l a s  v e n t a j a s  d e  l o s  d i s t r i t o s  e s p e c i a l e s  t a l  v e z

0 0  c o m p e n s e n  s u s  in c o n v e n i e n t e s ;  e s  d e c i r ,  q u e  la  

c u e s t i ó n  no  e s t a b a  b a s t a n t e  e s t u d i a d a .

Véase, pues, cóm o no es tan com pleto  el a c u e r ­

d o  d e  la  comision con el Gobierno.

• [^imitacioQ de ser  comprendidos en  un  sólo

s o r t e o , y  en n inguno o tro  u l te r io r  los mozos que 

deben contribuir.*  Respecto de  esto, la  comision 

DO dice  n a d a ; ¿es q u e  está en te ram en te  conforme 

con e s ta  ide»? Vo espero sus explicaciones.

• Sustitución del cam bio  del n ú m e r o  en tre  los 

mozos de un  mismo s o r t e o ,  de  u n  m ism o ano  y  

p rov inc ia ,  ó po r pariente  den tro  del sexto grado  
c iv i l . '

En esto  sí q u e  hay  estud ios dcl Gobierno; se  ha  

comprendido el mal de  la su s t i tu c ió n , y  no  pu- 
diendo aboliría  p o r  la s  condiciones especíales del 

pa is ,  se ha  restr ing ido  lodo le  posible. ¿Cómo esto 

no le  b a  parecido aceptable  á  la  comision?

Pe ro  ya que  hab lo  d e  redenciones, ¿qué han  pen ­

sado nu n ca  de ellas el Gobierno y  la  comision? 
Nada dicen al ménos; y  en  este p u n to  y o  tengo que 

hacerles  un  c a rg o ,  po rque  creo  que  la  redención 

combinada con la  sustitución acab aría  al fio con 
esta. Vosotros, qup nstableceis la  redención por los 

quebrados á e  hom bre que  corresponden á los p u e ­

blos, ¿por qué  no la  estableceís tam bién  en  pIa70S 
ó rebaja is  su  p recio  ? Ds este m o d o , concluría ís  

con la sustitución, y  léjos de  hace r  un  perju ic io  á 

los pueblos, les causaríais un grandísim o beneficio.
Creo haberm e ocupado  d e  todos los extrem os dol 

a r t .  9.*, en el q u e  se ha  querido  , m ás  bien  que 
contener, com prim ir y  ah o g ar  todo lo  que deb ie ­

ran  ser  bases de  una  ley  de  reem plazo. ¿Pero bas ­

tan estas bases p a ra  establecer sobre e llas  la  ley? 

¿No es im portan te  hab lar  en  ellas de  la  ta l la  de  los 

so ldados?¿H abéis pensado  algo, señores d e  la  co. 

m is ió n , sobre la  re fo rm a  de las cuestiones de  la  

talla , que  son o tra  fuente  de  inm oralidad ? Yo h e  ■ 

sido siem pre  enem igo de q u e  se lleve  á  las filas .-il 

que  tiene m ás  e s t a tu r a , y  d e  q u e  se  deje en su 

casa al q u e  tiene  una  linea m énos ,  y  no  entiendo 
q u é  ventajas pu ed e  t ra e r  pa ra  el e jé rc i to  ta l  cuál 

talla. ¿No son modelo de  e jé rc itos  nuestros cazado­

res? P u es  po r bajo  de  la  talla  de  esos, que  son ya 

bajos, se  escapan los h o m bres  fornidos, que  no se 
dejan e s t ira r  po r el sargento  que  los m id e ,  p o r  ser  

m ás  fuertes que  é l ,  m ién tras  que  van á las  filas 

los raqu íticos que  ceden á u n  estirón y  que  luego 

se  doblegan bajo el peso  de l fusil. ¿No teneis r e c o ­

nocim ientos pa ra  saber los mozos que son ú n ic a ­

m en te  ú t i le s?  Pues s i  lo  s o n ,  ¿ q u é  im p o r ta  que  
sean a ltos  ó bajos?

Tam poco decís n ad a  de los reconocim ientos fa ­

cu lta tivos,  que  son u n a  segunda  fuen te  de  in m o ­

ra lidad. De fijo, señores,  que  no se  en cu en tra  n in ­

g u n a  respetabilidad m édica  en  n inguna  provincia 

que  se preste  á aux iliar  á un  consejo prov incia l  en 
las exenciones; y  á causa  de esto ,  h a y  q u e  a cu d ir  

p a ra  este objeto á  facultativos que , ó tienen g ra n ­
de abnegación, ó prefieren g an ar  lo  q u e  aUí se g a ­

n a ,  á  conse rvar la  repu tación  que  casi siem pre  se 

pierde. Es, pues, tam bién  necesario v a r ia r  a lgo  en 
esto .

Son, como veis, señores, m u y  im p o rtan te s  los 

vacíos que h a y  en  esas bases: h a y  q u e  e s tud ia r  

estas cuestiones, y  m ien tras  no lo  estén , no  d e b e ­

mos p e rm it ir  que  se reform e la ley  p a ra  no  te ­

ner luego  que h ace r  otra nueva  re fo rm a  despues 

de  sufrir  p o r  m ucho  tiem po los perju ic ios que  p u e ­
da trae r .

Las autorízaciones ace rca  de  asuntos a d m in is t ra ­
tivos no  se pueden  conceder sino  sobre  bases m uy  

fijas: porque  la vida  y  libertad  de  pueb los  e n te ­

ros no  pueden de jarse  á una  autorizac ión  que  no 

sabe ni usará  siquiera  el Gobierno á q u ien  se  con ­
cede. ¿Dónde e s tán ,  p u e s ,  los  da tos y  los a n te c e ­

dentes en que el Gobierno se ha  fundado  para  trae r  
la  ley? ¿Por qué  no se nos dan pa ra  que  los exa ­

minemos? ¿Cómo se  q u ie re  q u e  sin pleno conoci­
m ien to  eii una cuestión  como es ta  au to r icem o s  al 

Gobierno p a ta  que  p lantee  es ta  ley ,  que  ni sabemos 
siqu iera  qu ién  redac tará?

Voy á term inar ,  señores,  y  lo  ha ré  d ic iendo  q u e  

quisiera que  a lg ú n  o tro  señor d ipu tado  se h u b ie ­

ra  ocupado  de la  prohibición de casarse  , im puesta  

á  los soldados du ran te  los ocho aoos  d e  su  se rv i ­

cio. Se  dice  q u e  sólo estarán  los mozos g en era l ­
mente cuatro  an o s  en servicio activo; ¿por q u é ,  

p u e s ,  cuando  vuelven  á su  casa despues de  esos 
cu a tro  anos, ó ta l  vez án tes, se  les ha  de  ob ligar á 

m an tenerse  en  el celibato? Creo que  el Gobierno 

concederá licencias pa ra  c a s a rse ,  p e ro  esas son 

trabas; y  el inconveniente de  que  u n  soldado que 

Ka contra ído  m atrim onio  tenga  q u e  d e ja r  á su f a ­
m il ia ,  sí fo rtu itam en te  es llam ado  á las a rm as  

m ien tras  está en la  r e s e r v a , es m u ch o  m en o r que 

el de h ace r  que  se m an ten g an  en  el ce libato  unos 
hom bres que  pueden constitu ir  una  fam ilia . La 

Guardia (ú v i l , que  es tá  au to r izada  p a ra  co n traer  

m atrim on io , p resta  m u y  buenos servicios, y  en el 

e jército  p rusiano  no h a n  sido  los casados los so lda ­
dos que  h a n  servido peor.

El Sr. TORRES VALDERRAMA: Señores, sí la  

comision tuvo m ucho  gusto a y e r  eo o í r  el e levado 

d iscurso  del Sr. Muzquiz, no ha  tenido m enor hoy  

al o ir  a lS r .  A m orós,  que  h a  tra tado  la  cuestión  

precisam ente  en  e l  te rreno  p rác t ico  en  que  deseá ­

bam os nosotros colocarla .
S. S. h a  considerado en  e l  p royec to  dos cu es ­

tiones: u n a  polít ica , en  la  que  está en te ram en te  
conforme, aunque  le duele , com o á todos, el d a r  
40,u00 hom bres, y  o tra  re g lam en ta r ía ,  en  l a  cual 

nos h a  hecho observaciones q u e  ap rec iam os m u ­

cho, po r lo  que decim os y  p o r  lo q u e  dejam os de 

dec ir .  Yo creo  que  las explicaciones q u e  á nom bre  
d e  la  comision voy á  dar, b as ta rán  p a ra  c o n v en ­

cer a l  Sr. Am orós y  al Congreso de q u e  no hay  e n ­

tre  la  comision y  el Gobierno d ivergencia ,  y  de 
que  hay razones m u y  poderosas pa ra  p roponer  el 
proyecto  ta l  como está redactado.

S. S. p re g u n ta  qué  bases son las  q u e  hay  en e s ­
te  p royecto  an tes  del a r t .  y  yo debo decir  á 
S. S .  que  h a y  en  esos ocho a r tícu los c u a tro  bases 

capitales. Una el establecim iento  de  un  cupo fijo 
en vez de l cupo even tua l  que  ven ia  r ig ien d o  hasta  

a h o ra ;  o tra  u n  con tingente  d e te rm inado  d e  40,000 
hom bres ,  que  son los q u e  se consideran oecesarios 

para  sostener ei e jé rc ito  e o ' e l  p ié  en que  quiere  

ponerse; o t r a ,  y  es la  te r« e fa ,  la  du rac ió n  del 

serv ic io , que  cabe  perfec tam ente  en la  ley  de  re em ­
plazos; y  por últim o, la  c u a r ta  la que  ha  de  ser ­

v i r  p a ra  el r e p a r t i a ie n to  d e  e s te  eontingente . Es 

c ie rto  que en el a r t .  9.° se desarro lla  m ás  esta ú l ­

t im a base; pe to  se s ien ta  y a  en  e l  a r t .  7.°. Vea 

S .  S .  cómo h a y  bases en  esos ocho p r im ero s  a r ­

tículos.

El Sr. Am orós d ice, que  una  vez au to r izado  el 

Gobierno, no  se sabe quién red ac ta rá  la  ley ;  pues 

yo  k  digo á  S. S. que  lo  h a rá  u n a  comision que

.
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h&ce ya tiem po h a  sido nom brada p a ra  e s tu d ia r  á 

fondo la  cuestión de reemplazos. Ya ve S. S. que 
no  h a y  m otivo para el tem o r que  h a  manifestado 

de que  redac te  la  ley  qu ien  no tenga  bastantes c o ­

nocim ientos pa ra  h ace r lo .

De la  formacion de d is tr itos  especiales se ocopó 
m ucho  S. S., é indicó  que  nosotros hab íam os q u e ­

rido  como enm en d a r  la  plana al fiobierflo, y  no  es 

esto. La comision sabia que  el Gobierno ten ia  e s ­

tud iada  la  cues tión , y  q u e  t ra e r ía  íen ta ja s  la c r e a ­

ción de esos d istritos especiales pero  lia temido 

que e sa  re fo rm a  se in trodu je ra  de  p ron to  en el país, 
porque  podis  t ra e r  iaconyenleotes m om entáneos, y 

p o r eso h a  p ropuesto  al Gobierno, y  este ha  acep ­
tado, que  se am pliara  m as  la  in?truccioi); oyendo á 

las  corjm raciones y  au toridades proFínciales, y 

que  se h ic ie ra  u n  ensayo p rác t ico  en  c ie r ta  co ­

m arca .
Se  queria  con este sistema conclu ir  con los que ­

brados, y  no  so r tea r  á los mozos m as q u e  en  una  

edad; pero como los pueb los están  acostum brados

i  lo p r im ero ,  se les ha  de jado  en l ibe r tad  de  s e ­

g u i r  haciéndolo , dándoles el derecho  de redim ir 
esas décim as; y  com o con esto  cesa u n a  de las 

ven ta jas  de l s is tem a  de d istritos especiales y  la  del 

sorteo en una  sola edad no es seg u ra ,  se  h a  q u e r i ­

do  que  se  es tud ie  m as  la  cues tión , y  q u e n o  se p r o ­

ceda á  h ace r  la  v a r ia c ió n  sino  despues que  h aya  

sido i lus trada  coa n u e ra s  Ju c e s  y  con a lgunos e n ­
s a y o s  p rácticos .  Ese sis tem a es difícil en nuestra  

ac tua l organ izac ión  ad m in is tra t iv a ,  y  po r eso se 
iiplaza; pero  y a  vé  el señor Am orós que la  comi* 

sion no está en  este p u n to  en  desacuerdo  con el 
Gobierno de S. M.

Adem ás, suprim iéndose los ayuntam ien tos de 

m eaos de  200 vécinos, es c la ro  qne  se van ensan­

chando  los l im ites de  los d is tr itos  electorales, y q u e  

.son tan to  m enos necesarios, estos cuan to  m ayor 

núm oro  de mozos sorteables pueda  h ab er  dentro  
d e  cada m unic ipalidad .

Pasó despues S. S. á t r a ta r  de  la  sus ti tución , y 

en  este p u n to  solo dirigió á  la  comision un  cargo 

p o r  a lgo  d e  v aguedad . Pero  S. S. no t iene razón, y  

si hub iera  leido despacio  el p reám u lo  J e  nuestro  

dictám en, h u b ie ra  visto que  nosotros querem os 

des te rra r la  com o S. S ; pero  no  podem os l levar á 

cabo on abso lu ta  y  al instan te  la  supresión , porque 

e l hacerlo  seria  p e r ju d ica r  á lasc la se s  pobres que 
no tengan  m edios de l levar á  cabo la  redención  tal 

como hoy  es ta  establecida.

Por lo  demás, la  comision lo  q u e  quisiera  es que 

Id redención  se b a ja ra  lo  m as  posible; pero  como 
e ^ to es tá  com binado  con los prem ios p a ra  los reen ­

ganches y  los voluntarios, y  aun  dándoles 8,000 

reales y  o t ra s  ventajas no  h a y  bastantes de  estos 
p a ra  c u b r i r l a s  redenciones, es claro q u e  no pue ­

de ba ja ise  su  precio, po rq u e ,  de  h ace r lo ,  a u m e n ­

ta r ían  estas  y  seria m ay o r  la desigualdad en tre  su 

n ú m ero  y  el de los  enganches  voluntarios.
Pero  S. S. nos decía que  p o r  qué  no ap ro b áb a ­

m os la  redención á plazos, q u e  facil ita ría  m ucho . 

L a comision se  h a  ocnpado  de este  p a r ticu la r ,  y  se 
h a  de ten ido  a n te  la  cuestión de ga ran tías ,  dejándo­

la in tac ta  p a ra  e l  Gobierno, po rque  la  considera  tal 
vez  insoluble.

llespecto i  la  ta l la ,  el Gobierno no  hace  varia- 
ctoa; Eiigue la  fijada en 1859; y  respecto  á  e lla ,  no 

es admisible el a rg u m en to  del Sr. Am orús, según

el cu a l  vendríam os á p a ra r  en  q u e  los h om bres  más 

pequeños podrían  v en ir  á se rv ir ,  p o rq u e  no  habría  
razón p a ra  b a ja r  una  l inea  y  no  b a ja r  o t r a ; y  té n ­

gase en cu en ta ,  ya que  de es ta  cuestión  niñ ocupo, 

que  nuestra  ta l la  es la mAs baja  de  E uropa.

El Sr. Amorós: Ha d icho  el S r .  V alderram a que 

hay  una  com ision que  se  ocupa  del e iá m e n  de la 

ley  de  r^em plizoa . Algo d e  esto  sabia yo; p e ro  yo 

pregunto: ¿no hub iera  podido esa  comision t ra e r  

aqu í  un as  bases re d ac ta d a s  de una  m anera  más 

concreta  y  de te rm inada  que  las  que  h a  tra íd o  el 

Gobierno?
El Sr. Ga RVIA: Habiéndose a lud ido  en  es te  d e ­

bate  á la comision que  entiende en  e l  p royecto  de 

la  ley  de  reem plazos, suponiendo que  este e ra  obra 
suya, tengo  que  decir  que  á esa comision, á la  que 

yo he tenido la  h o n ra  de  pertenecer,  no sé q u e  el 
Gobierno la  h a y a  consultado.

Cuando se  en tre  en  la  discusión de las  cuestiones
i  que  se concre ta  el a r t .  ü .‘ , tend ré  o c ts io u  de 

co n te s ta r  á a lgunas  de  las  indicaciones que  ha h e ­

cho  el Sr. Amorós.

El S r .  TORRES VALDERRAMA: Ei S r .  Garvla 

tiene razón . El Gobierno no h a  consultado á la  c o ­
m isión que  v iene  ocupándose de  l a  cuestión  de 

reem plazos, sino i  o t ra ,  de  la cu a l  han  formado 

p a r te  a lgunos d e  los individuos de  la  an te r io r ,  y  en 

la  cu a l  tuve  la  h o n ra  d e  se r  incluido.

El Sr, RElíJA: E l estado m ilitar ,  seflores, es un 
estado excepcional d en tro  del Estado m ismo, y  po r 
eso la Constitución dá al R ey  la  facu ltad  de  hacer 
la  paz y  d ec la ra r  la  g u e r ra ,  y  dándole  es ta  facu l ­

tad  le ha  de  d a r  la  que  necesita  p a ra  o rganizar el 

ejé rc ito  como c rea  m ás  conveniente, siendo solo 

de  la com petencia  de  las  Córtes f i ja r e l  núm ero de 

la  fuerza a rm a d a .  De a q a i  que  la  cuestión  de o r ­

ganización no pu ed a  t ra ta r se  sino de soslayo, cuan 

do el Gobierno viene i  ped ir  S la s  Córtes la  fijación 

de la  fue rza  a rm ad a  ó los recursos necesarios p a ra  
sos tenerla .

Ahora  Toyá d ec ir  m í opinion ace rca  d e  !a nueva  
organizaeion d ada  al e jército ; ese p royecto  de  o rga ­

nización está suscr ito ,  no  solo p o r  el i lu s tre  señor 

d u q u e  de Valencia, au to r id ad  tan  respetable, sino 

aprobado p o r  una j u n ta  que  préside  o t ro  i lustre  

cap itan  genera!, lu m b re ra  del e jército; de  aquí que  

sea grande  mi díQcuUad p a ra  oponerm e & lo  que  

tan  dignísimos indiv iduos han  creído conveniente. 

Yo les doy  la  razón , y  vengo aquí á  ob tener  la  a b ­

solución de m i  pecadO) em itiendo m í ju ic io  para  

que  la  opíaion  m e  ju zg u e . E l S r .  Muzquiz trató  

a y e r  esta cuestión, y  d ijo  que  estaba conforme con 

el Gobierno en  una  idea del preám bulo  de l decre to  

de  organización, p reám b u lo  que d ice ,  e n tre  otras 
cosas, lo s iguiente : (Leyó.)

No se concibe en  boca d e  u n  m inistro  de  la  C o ­
ro n a  u n a  aseveración sem ejante .

La responsabilidad desde  luego  no será de! m i ­

n i s t ro , p e ro  sí del que  h a  fo rm ado  un ju ic io  tan  
inexacto  dal soldado. Los e jé rc i to s ,  s e ñ o r e s , han  

sido s iem pre  e lem entos de  c iv i l izac ión ; y  d e  aquí 

que  m e  h aya  es traú ad o  que c ie r tas  caliücaciones 

ace rca  d e l  estado m il i ta r  que se p e rm it ió  ay er  e[ 

Sr. Muzquiz no  h ay an  Sido contestadas p o r  los  i n ­

div iduos de la  comision que  v is ten  el honroso  un i­
fo rm e  de la m ilic ia .  Yo cuando  le  oía recordé  

c ie r ta  d iscu s ió n ,  cu an d o  vivia el Sr. A rm e ro ,  en 
la  cu a l  u n  d ipu tado  ca ta tan  ped ia  al m ia is t ro  de

M arina ba rcos y  m ás ba rco s ,  y el señor m inistro 

le  con te s ta :  >¿Para qué  quereis  d a r  jau la s  si no 
tengo pá jaros que  en cerrar  en  ellas ?• Eso In d ig o  

al Sr. Muzquiz. ¿Paca qué querem os cam pos a t r in ­

cherados si no termmos soldados que  los defieudan?
Pasando  á la  organización del ejército , creo  que 

no se necesitan  los  40,000 hom bres que el G obier­

no p ide. C uatro  anos queréis que  sirvan en  el e jé r ­
cito p e rm an en te ,  y  los restantes en la  reserva s e ­

den ta r ia ;  pues b ien, s irv iendo solo  c u a tro  aüos en 

el e jé rc i to ;  rebajando  un  40 po r 100 d é l o s  que 
quedan rezagados y  los que se dan pa ra  el servicio 

de  las Antillas, serán  30,000 los que  queden ;  total 

en c u a tro  anos 120,000 , y  estos no serv irán  más 
que  t res  atlos y  medio. Unamos á esto  los que 

han  de estar  con  licencia sem estra l,  y vendrá  á r e ­

su l ta r  que  no serv irán  m ás que dos aflos con des­

ven ta ja  y  gastos p a ra  el E stado ;  pues asi ni puede 

este  ten e r  nu n ca  soldados, y  tendrá  al m ism o t iem ­
po q u e  abonar á cada  uno su  p r im era  c u e s ta , que 

no  se ex tin g u irá  en los dos a&os que  hay d  de se r ­

v ir  en el e jé rc ito .
Dice el Gobierno que  la  instrucción m il i ta r  es 

hoy  m u y  rápida; pero  po r lo que  h ace  á los so l ­

dados que  van  á U ltram ar, reconoce qfte deben 

serv ir  m ás , sin du d a  porque, á s u  ju ic io ,  el e sp ír i ­

tu  m il i ta r  ta rd a  m ás en crearse en  U it ram a r  que 

en la  Península. Aquí hem os copiado lo que  se h a ­

ce  en e l  ex tran jero .  Y lo que  se  propone puede  

ser  bueno, por ejemplo, en  P rusia , donde el ejér­
cito  e s t i  localizado y  en continuos ejercicios: p e ­

ro  en tre  nosotros no  es lo  m ismo; los c u a tro  aflos 

de  la  reserva  está el soldado en su casa  sin m ás 

obligaciOD que  la  de  co n cu rr ir  cuando h aya  guerra .

Volviendo á la  idea  del p reám bulo , yo  no puedo 

p asa r  p o r  que  se dé  del soldado espatíol una  idea 

inexacta . E l soldado español es modelo de  v i r tu ­

des: aquí estam os im presionados por t r is te s  aco n ­

tec im ien tos recientes: pero  es preciso considerar 

la  cuestión  á otra a l tu ra ,  y  uun en o tros sucesos 

rec ien tes  no está  el m al en  el e jé rcito , sino en o tra  

p a r te .  Yo recien tem ente  h e  tenido q u e  p a s a r  r e ­
vista á  un  regim ien to , y  sus  soldados teu ian  en  de ­

pósito , de  sus ah o rro s ,  hasta la cantidad de doce 

mil duros, sum a  que  em plean  en  m an d a r  socorros 

á sus familias. Los soldados que  asi p roceden  no 

están, n o ,  desm oralizados; conservan el am o r de 

la  familia; y  tan to  es así, que  sé de sargentos con 

el grado  d e  subtenientes que  cum plido en tiempo 

han  abandonado  la  c a r r e ra  p o r  i r  a l  seno de sus 

familias: véase, p u e s ,  cómo no  es c ie rto  lo  que  se 

dice  en  el preám bulo.

El S r .  PARRESO: El señ o r  d u q u e  de Valencia, 

desde el m om ento  que  se encargó de l m inisterio , 

se ocupó de la  organización del e jé rcito , y la  o r ­
ganización, ta l  como la  ha  llevado á  cabo, reúne , 

en tre  o tras  condiciones especiallsim as, la  de  la 

econom ía, que  tanto rec lam a  la  s ituación del país. 

Hasta h ace  poco teníam os un e jé rc ito  y  u n a  r e ­

serva nom ina!, que se componía de  quin tos ó de 

soldados que  no habían  servido m ás que tres aAos, 

p o rq u e  los gobiernos pa ra  h b ra rse  d é l a  obiigacioD 

de darles los 2000 rs. convenidos, los m andaban  á 

su s  casas. E ran  adem as m andados por oñcia les r e ­

cien salidos de  los colegios y  sin n inguna  in s t ru c ­

ción m ih t s r .  De hoy  en  adelan te  la  fuerza  m ilitar 
co n stará  de  e jé rc i to  activo y  dos reservas: una  a c ­
tiva y  o tra  seden taria . Ha creído el Sr, R eina  que

rese rva  sed en ta r ia  qu iere  decir  Oja y  q u ie ta ,  y  no 

es así; pu es  el día en  que  las c ircunstancias  hagan  

necesaria  e! l lam am ieulo  de  esos soldados q u e  es­

tán en sus  casas, podrá  ponerse en  pié d e  guerra  
un  ejército  d« ¿00,Ü00 hom bres.

Se h a  d icho  que  al cabo de ocho anos el soldado 

se  olvida de  su  familia  y  d e  su  an tigua vida; pero 

esto  no es porque  la  vida de l e jé rc ito  sea  inm oral,  

sino p o rq u e  al cabo d e  ese  tiem po los vínculos de 

fam ilia  s e  res ien ten , y  ni una  q u in ta  p a r te  de  los 

soldados licenciados sue len  vo lver i  su  antigua 

vida. Ahora con  loa c u a tro  aao s  que  se  establecen 

d e se rv ic io ,  volverán  m ás soldados i  sus  casas.

Creo el Sr. R eina  q u e  con  la  organización que 
ah o ra  se da  al e jército  llegarem os á no tener e jé r ­

c ito .  C ada nación tiene  su  s istem a especial, y e n  

(o d asse  conceden  las reservas. A quí no  e s  ap lica ­

ble el s istem a p ru s ia n o ,  que  t ien e  á los c iudadanos 

dependien tes  toda su  vida del servicio m i l i t a r ; oí 

e l sistema inglés, en  q u e  perm anece  e l  so ldado  en 
¡as illas h a s ta  los sesen ta  años. Nosotros á  los c u a ­

t ro  a a o s  d e  servicio activo  y  los  o tros c u a tro  en  la 

reserva, tendrem os rese rva  de  ve teranos, pues en 

Infan tería  el soldado lo es en quince días; los de  

caballería  necesitan m as t iem po, p e ro  no p asa  este 
de  n u ev e  meses.

El Sr. SANZ: He servido v e in titré s  afios e a  el 

cuerpo  d e  ingenieros cuando  lo  m andaba  e l  i lu s tre  

genera l  Zarco de l Valle. En aquella  época , la  tropa  
de  ingenieros e s taba  constan tem ente  dedicada á los 
traba jos de  cam po y  á tas  e scu e 'a s  p rá t lc a s ;  y 

puedo  d ec la ra r  aqui, que  á  posar del celo  y  e n tu ­

s iasm o d e  sus dignos jefes  y  oflciales, nu n ca  p u ­
d ieron conseguir  que á  los ocho afios l legase  el so l ­

dado á  aprender ni s iqu iera  la  n o m en c la tu ra  del 

s innúm ero  de coss3 y  operaciones en  que  tiene  que 

en tender.
E l  Sr. PARREÑO: P u es  y o  puedo  a se g u ra r  al 

Congreso que  d u ran te  la  g u e rra  civil, á los dos m e­

ses de  in s tru cc ió n , los  soldados de  ingenieros, 
guiadas p o r  e l  celo d e  sus  oflciales, hacían  t r in ­

ch era s  y  cuan to  h ab ia  qne  h acer ,  y  con soldados 

de  ese  tiem po  d e  instrucc ión  tom am os i  Verga, 

Morella y  o tro s  fu e r te s .
El S r .  SANZ: Dura n te  la  g u e rra  civil es probado 

q u e  no hu b o  n ingua  sitio formal.

Se dec la ró  suficiente d iscutida  la to ta lidad  del 

proyecto , y  se aprobaron sin d iscusión  los a r t í c u ­
los 1 .® ,  2 . 0  y  3 .®

Leido el 4 .® ,  se p u s o á  discusión una  enm ienda 

d e lS r .  Izco, pa ra  que  se  suprim iesen  las  palabras 

de  que  los soldados d e  la  reserva no podrán con ­

t r a e r  m atrim onio  sin l icencia de  la  au to r id ad  m i­

l ita r .
EL Sr. IZCO: l ie  ped ido  la  supresión  de ese p á r ­

rafo, po rque  un p r incip io  de  m ora lidad  aconseja 

que  los indiv iduos de  la  reserva  p u ed an  co n tra e r  

m atrim onio  s in  trab a  n inguna . G enera lm ente  los 
de  la  rese rva  se encon trarán  e n  la  edad v ir il ,  y  de 

c o n tra r ia r  su  deseo de co n traer  m atrim on io ,  ad q u i ­

r i rán  re laciones ilíc itas  con g rav e  perju ic io  de  la 

m oralidad ; adem as,  e l  soldado casado es una  g a ­

ran tía  p a r a  el pa ís .  E l so ltero  se en trega  con m as 
facilidad  á empresas aven tureras .

Sí todos n uestros  so ldados h u b ie ra n  podido c a ­

sarse , no  h ab r ían  tenido lu g ar  tan tos pronuncia* 

m íentos é  insurrecciones. Si exigís, pues,  esa au- 

torizacioD, v a is  á d a r  al cap itan  general m ás  fa ­
c u ltad  que  i  los m ismos padres que , puesto  tres

veces su  ve to ,  no  pueden  im ped ir  q u e  se casen sus 

hijos.
E l S r .  TORRES VALDERRAMA: L a  razón q u e  ha 

tenido la  comision pa ra  consignar lo que  consigna 
en el a r t i c u lo . s e  condensa en esta  p regun ta ,  ¿Con­

cibe  el S r .  Iz ro  un  e jé rc ito  de  casados? {El s tú o r  

l íe ó :  S i sefior.)

P u es  habrá  pocos q u e  piensen de esa m an e ra ;  un  
e jé rc ito  de  casados^al cua l  acom pañaría  otro  e jé r ­

cito  de  m uje res  y  d e  hijos y  d e  nodrizas, can  t o ­

dos los inconvenientes re la tivos á  la  m anutención  

de esa inm ensa  m asa ,  no  lo  concibo. Ademas, a q u í  

no  se  t r a ta  de  proh ib ir  que  se  casen, sino d e  a u ­

to r iza r  los m atrim onios con lim itaciones pru* 

d en te  s.
E n segu ida ,  consultado el Congreso, no tomó en 

consideración la  enm ienda.
Se aprobó el a r t .  4.°, y  sin d iscusión los a r t í c u ­

los  5 .* y  6 .“

A lle e r  el 1 ° ,  apoyó el S r .  Izco u n a  e n m ie n d a ,  

que  no  fué tom ada  en  consideración.

Se aprobó tam bién  e l  a r t .  8 . '
Leido el 9.* se desechó sin d iscusión una  enm ien ­

d a  del Sr. Losada.
Se leyó o tra  al mismo a r t ic u lo ,  del se&or Izco, 

sobre  la  base que  deb ía  reg ir  pa ra  el r e p a r t i ­

m ien to .
Despues de m anifes ta r  el S r .  Sr. Torres V a lder­

ra m a  las  razones que  h ab la  tenido la  comision pa« 

r a  que  se tom e por base  de l repar tim ien to  el n ú ­
m ero  de m ozos sorteables en  c a d a  ano, se desechó 

la  en m ien d a  de l S r .  Izco. suspendiéndose la  d iscu ­

sión.
Ju ró  y  tom ó asiento  el señor barón  de Alcalá, 

que  ingresó en la  cu ar ta  sección

E l S r .  MUZQUIZ: P íd o la  pa lab ra  pa ra  h a c t r  u n a  

aclaración re la t iva  al E x lr a c t s  o/ieial  de  m i  d is ­

curso  que  aparece  en la  Gacela de  hoy .

E l  seftor PRESIDENTE: La tien e  V, S.

El S r .  MUZQUIZ; Aun cuando  en el E x tra c to  ofi­

cial de l discurso  que  tu v e  a y e r  la  h o n ra  de  p ro ­
n u n c ia r ,  se con tienen ideas bastan te  inexac tas ,  y 

a u n  con tra r ias  á las que  expuso, sin em bargo , voy 

á  concre ta rm e  á  una  fra se  g ravísim a q u e n o  h a  p o ­

d ida  sa l ir  d e  m is lábios, y  q u e  m e ofende e x t r a ­

o rd inariam ente .

Es esta: >Si exceptuáis a l  h i jo  que  m antiene  á s u  

m a d r e ó  padre  anciano, ¿por q u e  no excep tuáis  ai 
mozo q u e  m an tien e  á su  m u je r  ó i  su  ve rd ad e ra  

amante?» Y y o  dije , y  rectifico, estas ó parecidas 

p a labras :  «¿Por dónde  creeis q u e  el casado pu ed e  
a tender  con el debido decoro  á su  m u je r ,  sirviendo 

en las  flias, y  no á  su  m adre? ¿Os pa recen  in ferio ­

res  las relaciones m orales  q u e  se establecen en tre  

dos seres  que  m ú tu a m e n t« se  am an , q u e  leen  en  

sus  a lm as  su  destino  reciproco en  la  t ie r ra  y  la  

ay u d a  vigorosa  p a ra  el E te rn o , las  c u a le s  con las 

qu in tas  t a lv e z ro m p o ís? '

Vése, p o r  lo  tan to ,  que , a n a  idea  esencia lm en ­

te  esp iritual,  la  h a  m ateria lizado tan to  y  tan to  la 

Gacela, que  en  conciencia  h e  debido re c la m a r  su 

rectíQcacion.
E l s e l o r  PRESIDENTE: Q ueda h ech a  la  rectif i ­

cación po r los m ism os l ib io s  d e  S. S .,  y  los que 

lean  la  sesión la  verán  m an an a  y  co m p ren d erán  lo 

que  S. S. qu iso  decir.
Orden de l d ía  p a ra  m aflana: La discusión pen< 

dient«.
S e  l e v a a t s  l a  s e s i ó n .  G r a o  l a s  s e i f  y  m e d i a .

Tanto los anuncios como los comuni­

cados se insertan á precios convencio­
nales. SECCION DE ANUNCIOS EeLaja á las corporaciones, sociedades 

mercantiles y  á las particulares que anun­

cien periódicamente.

ENFERMEDADES d e l  PECHO
HIPOFOSFITOÍSr'DEL DOCTOR CHÜMHILL

[Memorias leídas m  ías  Academ ias de Ciencias y  de  Medicina de Paris.)

de nipofoMato d e  aosa. — Japabe de lllpofosfito 
de cal. — Pildoras de Hipofosfito de qnlnlna

C O N  U N A  I N S T R U C C I O N  P A R A  E L  U S O  
La Ktii le  c a n  por los Hipefosfilot «d el primero, en el segundo j  aun en el ultimo grado.

Al cabo de tiguaos dits >e disminuje la  tos, vuelre «I apetito, cesan los sudores y el 
eDfenDo se siente una fuerza j  un bienestar enteramente nuevo. A eso le  aSade, poco tiempo 
despnss, un cambio m uj sensible en el aspecto del enfermo. Las eTSCuaciones se regularizas, 
el sueSo es tranquilo y reparador j  sa masiliestan todas las señas da una nuiiicion ficíl y 
normal.

Todos los verdaderos jaraha  de Bipofotfito se Tendea en rrascos cuadrados coa el sombra 
del doctor C\wehUl en el vidrio. Todas las Pildoras verdaderat de se venden
también ea frascos cuadrados, 4  fr/tncot el frasco en Taris.

Ra(^uitis ó enferm edades de  ios huesas,  dispepsia, digestiones lentas ó difíciles, i n a ­
p e tenc ia ,  etc.

J a r a l t e  d e  l i t p o f o í i f l t o  d e  H i e r r o ,  
l* í id o r a i9  d e  I l i p o f o s i l l o  d e  M a n g a a c s a .

A francos el frasco en  Paris,
Los ún icos  T erdaderos Ilipofoffltos, de l doc to r C hurchill,  el descubridor de las  p ro ­

p iedades m edicinales d é lo s  Hipofosfltos, son los q u e  están p reparados  según  sus in d i ­
caciones y  bajo sus ojos p o r  Mr. Sw ann, fa rm acéu tico  químico de la  {amilia Real de 
E spaha, Í 2 ,  ru é  CaUigliooe, en  Paris.

Depósitos en Madrid: Sánchez ücafla. Princ ipe , 13; Borrell h e rm anos , P u e r ta  del 
Sol, n úm eros  5. 7 y  9; E scolar, p lazue la  del Angel, 7. La Agencia franco-espaíiola, 
calle de l Sordo. 51. an te s  Exposición ex trao jo ra ,  sirve  los pedidos. Eo prov incias ,  sus 
depositarios.— En dicho establecim iento se encu en tra  tam bién  la  escelente é in te re sa n ­
te  obra  del doctor C hurch ill  sobre  h  t is is  pu lm o n ar  y  las  enferm edades tu bercu losas  
y  los m edios de t ra ta r la s .  P rec io ,  80 rs .  {A.)

P I L U C E S  d ^ H O G G
' ■ i A ' P E P é l ' i í A . s o r A

Y .  Ü P Í I D A

i

CON LOS FERRUGINOSOS

1* P U d o r u  B a lr iU T M  d e  
H « g g  d e  F E P 81IV A  A C I D O -  
L A D A , para combatir con <úto  
s ^ r o  tas «afermedades gfatrica*, 
dispépticas, e tc ,, ;  mny psrtica- 
(ármente para las digestiones difl> 
ciles 6  im posibles.

t  E t alim ento do e s  m u  o t s  una 
sustancia brota sin  propitoad na« 
tritíTa de por s i  j  que mata por 
inacción i  todo al in e  oo le  dijiere.

« La mejor sustancia paca transformar lo s  alim ealos en partes n s tr i i i s u ,  es  la  Pepsina 
acidulada. • (Viansa lo s  trau d os del doctor L. CoaviaaaT, médico da S. U. el £mp»< 
rador da los Franceses :

1* Sobre la  dispepsia j  con in n oon : 9 ’ Estudios sobre e l alimento j  la  nntridoo.
Precio del frasco triangular, 6 fr. —  l /S  id . t  fr.

S* P I ld a r M  d e  B « g g  DE PEPSINA, cOHBtKinAS ODIÍ HIEERO REDUCIDO POR 
EL HiDROGBiVO, m n j eficaces contra las en fem edad esclord licas, s n i onginarias (pér* 
didas blancas, palidez, menstraacion diflcil) j  para fortificar lo s  tMoperamenioi debilitados.

< El bierro redncido por e l hidrdgeno ea la mejor de la s  preparaciones.» (Bo v c u b d a t .Í
< En Tirtsd da la  A ie n a  v iva qne posee la  pepsina, l« t tim a n te s  adquieren el m ajor 

grado de natriclon. >
^ c i o  d e l fraseo triangular, i  f i .  —  id . 1  Cr. EO.

S* P I ld o r M  d e  ReCK DE PEPSINA, C on iN lD iS  CON EL PROTO-TODVHO DS 
^ ^ ^ R O  INALTEHABLG, reeomiéüdajLss en las enfermedades tscrofulosas, linfáticas, 
s ib iit ic u . tisis 7 afecciones atonicaa da la  economía en general.

com bisada con e l  k ^r to  y con el y o u o  modifica la  parte demasiado 
esciun ta  de estos dos escalentes agentes terapéuticos sobre las personas nerviosas. • 

{txtracto de «xa mtnoria iirijida á la Aeadtmia d» sudictus i»  Parü.)
.11 f " ' ®  triangular, 4 fr. —  1 / í  id . i  fr. 50.

. . .  p  ‘‘ ‘‘oratono de U . HOGO. farmacAitíco-quJmico, caUa d e  Casüglione, í ,
da b íg ^ o  da b a c ^  *“  m um os depósitos establacidoa para U  venU  da su Acaita

_ Madrid: Sánchez Ocaña, Principe, 1 j ;  E « o la r ,  plazuela del Angel, 7; U lzurrun , B a i -  
n o-N uevo , U ;  y Somolinos, Infantas, Ki— Gerona, Garriga; Jaén , Alba; Pamplona, Lau­
da; Sevilla, Troyao; Vitoria, Arellano.— La Agencia franco-espaüola, calle del Sordo, 31, 
autes Exposícionn ex tran jera ,  sirve los pedidos. (A,)

CARBON DE BELLOC

Li A;:aJcin¡a de medicina de Paris, en su sesión dol SI de diciembre 18i0, ha 
aprobado y recomendado el uso dcl Carion de Betho para cursr las gastralgia; 
y en general todas las enfermcdadea nerviosas dol cslómago. — Tí la csparieflcia 
por 9B parte ha patentizado que es ti.n]bien el remedio por escelencia contra lo: 
estrsñionentos y la colerina. — El Carlwn de Belloc se tom* durante las comidas, 
bajo la dublé forma de polvos ó de pastillas.

DEPÓSIT0

Ventas por 
m enor, se f lo ­
res B o r r e l l ,  
Sánchez Oca- 
ña, E sco la r  y 
M o r e n o  Mi- 
quel.  P o r  m a ­
y o r ,  Agencia 
franco e sp a ­
ñ o l a ,  Sordo, 
31. (A).

Q M 9
o R ^ m e d í c a m e n t o ^ ^ e n d e e n  la s  princ ipales bonicas del ujil v e rso  {Exigir e l meivcJo). 35 aOos é*  
e í í t o .  P a r U ,  e a  d e l  L a f a y a te ,  i íS »  y  b o u tc v a r d

rERIÓDICO POLÍTICO SATÍRICO,
m in ú ie r ia l  y  de oposicion. P rogresis ta , moderado, un ion ista , demócrata 

y  neo-catUico. (Consagrado vnicamente, como todas las pu bücacim es
políticas., á  m ejorar la sitiM cion ...... de sus redactores.)
Habrá funciones en los dias U, 15, 23 y 30 do cada mes. La primera representación se 

celebrará el día 8  del próiiino Mayo. Se suscribe en ia administración, calle de  la Reina, 
24, principa! izquierda, y eu cualquier librería, por 12 rs. el trimestre.

En provincias, 14, haciéndolo direct.imente, enviando libranza 6 sell
(Núin. 548— 1 (í.)

provincias, 14, haciéndolo direct.imente, enviando libranza 6 sellos á [a adm in is tra ­
ción, y 16 por conducto de  los corresponsales.

L E Y E \ M S H I S T 0 1 ¡ I C A S \ Í ! 0 R A L E S ,
obra o r ig in a l de D . José M aria Leó n  y  fío- 

m inguez, Presbilero , y  p reced ida  de  a n  
•prúlogo e r tí ico  del S r .  ü .  Sebastian H e r ­
rero , e x  ree lor del S em in a rio  de C ádiz.

Prim eros su scr í to res ,  SS. AA, RR, los Se- 
renisimos seílorcs Infantes de  España, 

duques de  Montpensier.

Esta ob ra ,  caliliesda p o r  et p o p u la r  es­
c rito r  Fernán  Caballero, de genuinam enle  
e ip a ñ v ia  y  católica, es un«  coleccion de 
novelas  ag radab les  é  instruc tivas ,  basadas 
en  su m ayor p a r te  en  los hechos iLás g lo ­
riosos de  la  h is to ria  de  n u es tra  Espafla, y 
e n  las m ás herm osas trad ic iones popu la ­
res. La m o ra l idad , iustruccion y  recreo  
que en  e llas  brilla , les han  hecho  a lcanzar 
una  g ran  aceptación en Cádiz, donde a c a ­
ban de publicarse.

Consta de  dos tom os e n  m ay o r  p ro ­
longado, y está d e  ven ta  en  Madrid, e n casa  
d eU . Miguel Otamendi, calle de  la  P a z ,  n ú ­
m ero  6 ,  a l  precio de 52 rs .

Siguen tam bién  de ven ta  en la  m ism a l i ­
b re ría :
L a s  P á g in a s  del Hogar, coleccion 

de cuen tos,  poesías, fábulas, t r a ­
d ic iones y  a r tícu los ,  i lu s tra d a  coa
grabados ,  al p recio  d e .....................  8 rs.

Lus S ld r lires  de  C á d iz .......................  8 rs.
E l  d n g tl  de P u ig cerd d ........................ 7 rs.
ü i m a s .......................................................... () rs.

Dirigiéndose a l  a u to r ,  C idiz , calle  d e  la 
CompaoSa, n ú m .  8 ,  acom pañando  su  im ­
porte  en  libranzas ó sellos, se rem iten  es­
tas  obras po r el m ism o precio , francas  de 
porte  y certificadas á vuelta  de  correo.

S í se tomasen todas, las  rec ib irán  por7U 
reales.

MEDALLA DELA SUCIEDAD DE 

CIKSCUS ISDDSTBIALES DE l-AMS.

NO MAS CABELLOS BLANCOS
NELANOüENE,

t in tu ra  por excelencia

D I C Q U E M A R E - A I N E ,
de R oucn  (F rancia),  

pa ra  tefiir  a l  m in u to  de  todos] 
colores los cabellos y  la  bar-| 
ha, sin pe ligro  p a ra  la  p ie l  j  
sin n ingún  olor, 

lis super io r  á todas las  empleadas] 
jh as td  hoy

Depósito en  P a r ís ,  207, ru é  Sain t-Ilo  
Ino ré .  En Madrid, Caldroux, pe luquero ,  
Ica l le  de  la  Montera; C iem ent, calle  de: 
iC arre tas ;  Borgi'S, p laza  de  Isabel U;| 
¡G e n t i l -n u g u e t ,  ca l le  d e  Alcalá , y  Villa-! 
¡ I o n ,  calle  d e  F u e n c a r ta l .  La Agencia] 
I franco-espe llo ls , calle de l S o r d o ,  31.] 
l á n te s  exposición ex tran jera ,  s irv e  lo : ' 
Iped idos ._____________________ (A)

LIBRERIA DE DON MIGUEL OLAMENDL
CALLE DE LA PAZ, NÚMERO 8.—MADRID.

E q esta  l ib re r ía  s e  h a llan  d e  ven ta  las

D ecreta au then tica  Congref^ationis Sa- 
c ro ru m  U ituum  ex aclis  e jusdem  collecta, 
c u ra  e l  s tuü ío  Aloisit Uardellini: c u a tro  vo- 
liím enes en fúiio, 28Ü rs. en rústica .

Casus consc ien ti;^ , auc to re  P .  Joaune 
P e tro  G ury S. J . ,  dos  lomos en 8 .®  ma 
yor, á 40  rs. en rústica .

InsUtuiiones piiiiosophicaa ad  usu m  se- 
m inar io rum  e l  c o lleg íc ru ra ,  au c to re  J .  B. 
Bouvier, Episcopo cenom anensi.  u u  tom o 
en  8 .®  m ay o r ,  4 20  ts. en  rús tiea  y  24  en 
pasta.

R. P .  C. Cornelio á Lapide é  Socíetate 
J e su ,  com m enta r i i  ín  S c f ip tu ram  sacram , 
veintidós tom os en fólio, 800 rs .  en  rústica  
y  1,000 en pasta.

R. P .F ra n c is c i  Suarez  é Societa te  Jesu  
opera  om nia , ed it io n o v a ,  veintiocho tomos 
en folio, 1,200 rs. en  rústica .

Ju9 ecclesiasticum  u n iv ersu m  brevi me- 
tbodo ad d iscentium  u til i ta tem  explicatum , 
seu lucub ia tiones  canouicee in qu inqué  l i ­
bros D ecretalium  G regorii  IX ,  Poutiftcís 
Maximi, auc to re  R. P .  F rsn c ísc i  Schm alz- 
g ruever  S. J .  R n o i» ,  1844, doce v o lú m e ­
nes en folio, á 45U rs. en  rústica .

P rae lec tíones  theologicae d e  v ir tu tibus 
f lde i .spe i  e t  charita tis ,  au c to re  Jo .  Pe rro- 
ae  S. J .  in  Collcgio R om ano s tud iorum  
p ra ífe c to : un  tom o en  4 .  ® m ay o r ,  25 rs. 
en rústica  y  30 en pasta.

Prae lectíones theologicae de v ir tu t i  re -  
ligioDÍs deque rí ti is  appositis nom inatíus 
vero  de  M i;sm erism i, Som nam bulism i ac  
Spiritismi rr-centiori su p e rs t i t io n e ,  auc to re  
Jo  Perrone  S. J . :  un  tom o en 4. °  m ayor, 
25 rs. en  rús t ica  y  5Ü en pasta»

M atrim otiíoChristiano libri  t re s ,  auc- 
tu re  Jocinue l’e rrone  e Soc. J e su ,  in  Coll. 
Hom. s tu d io ru m  p re fe c to :  tres tom os en 
4 . '= ,  80 rs. en  rústica  y 95 en pasta.

Homo Apostolicus in s t ru c tu s  in  sua vo- 
catione ad aud iendas confessiones, sive 
p ra x ise t  iu struc tio  cotifessarloriim , a u c to ­
re  I t lu s tr iss .  e t  Reverendiss. D. Alphouso 
de Ligorio : tres tomos en 8. ® , 4Ü rs. en 
rús t ica  y  50 en pasta.

obras siguientes:

RR. P a tru m  Societa tis  Jesu  theologia 
dogm atica , po lém ica , scholastíca  e t  m ora- 
lis, príBlectioiiibus pub líc ís  in a lm a un iver-  
s i ta te  W irceb u rg en sis ,  accom modata: edi- 
t ío  a lte ra  op e ra  et s tudío p a tru m  <>jusdem 
Societati?; diez tom os en  4 .  ® , 4 200 reales 
en rústica  y  35Ü en pasta.

Thoma} ex Charm es, Theologia universa 
quoad partem  dogm aticam  adauc ta  annuta- 
tioiiíbus e t  add itioü íbus necnon trac ta tu  da 
div ina ac  su p e rn a tu ra h  revelatíone, quoad  
pa rtem  m oralem  ad senten tias  lígoriaoas 
fund itus red u e la :  ocho tomos en 8 .®  m a- 
yo r .1 2 0 rB .eQ  rústica  y l 4 4 e n  pasta.

Dr. Bouix.— T rac ta tu s  de  ju r e  litúrg ico , 
u n  tom o e o 4 . ® ,  20  rs. en rustica .

—  de cap itu lis ,  u n  tom o eo 4. ® , 30 rs. 
en  rústica .

—  de pa rocho , u n to m o  en 4 . ® , 3 0 r s .  
eo rú s t ica .

—  de cu r ia  rom ana , u n  lom o en 4 .® ,  
óO rs. en rústica .

—  de episcopo ub i e t  de  synodo diojco- 
sana , dos tumos en  4 . ® ,  50 rs. en  r ú s ­
t ica .

—  de jud ic iis  ecclesiasticis  ub i e t  de 
de Vicario generali ep iscopi, dos tom os en 
4 .® ,  5fi rs. en  rústica .

—  de Ju re  reg u la r iu m , dos tom os en 
4 . ® ,  CO rs. en rústica .

—  de concilio provincialí, un  lo m o  en 
4. ® , óOrs. en  rústico .

—  de principiis  ju r is  canonici, uu  lomo 
en 4 .® ,  SO rs. en  rústica .

Institu tiones theologicae ad usum  Semí- 
n a r io ru m , auctore  J .  B. Bouvier, se is to ­
m os,  120 rs.

Acta ex iís decepta qu:c apitd Sanclam  
Sedem g e reo tu r  ín  com pendíum  op p o rtu u s  
redac ta .

Con este  t ítu lo  se pub lica  en R om a una  
revista  m eosual, que  contiene las  re so lu ­
ciones y decisiones em anadas de  la  Santa 
Sede, o b ra  ú tilísima & los señores eclesiás­
ticos en  genera!. P rec io  de  suscric ion por 
un  ano , Ü4 rs.

(N úm . 54fi.— 2 G .)

ELEiMENTOS DE FILOSOFIA ESPECULATIVA,
SEOÜS LAS DOCTRIBAS B E LOS ESCOL.VSTICOS T  SlNÜül.AnMESTE

D i  S a n t o  T omás  d e  A q u i n o .

O L r« e scr ita  en  ita lian o  por e l  P reíib itero n .  Jo$ic Prif^oo, y  tradnelda  
i f e la  »ie;;unda ed ie io ii  por D .  G ab in o  T e ja d o .

Se liH publicado ci tomo 2 .®  y último ile est;i obra , la cual se espendc á 40 rs .  en 
Madrid en la  L ib ra r ía  catñlica i tilernaciona l  de Tejado, Silva, 47 y 49, y en  la librería 
da Olamendj, Paz, C. En  provincias á 50 rs . ,  por pedido directo acompañado de su  im ­
porte, dirigido á la libfer a de Te ado, ó á ios corresponsales de  dicha librería.

En todo pedido de diez ejeinp ares acompañado de su  importe se liará un  abono de un 
10 por 100. Cuando el pedido sea de raayor núm ero de ejemplares se  aum entará  e»ta 
almnn. [(j ^

M AÜiUU: 1 8 6 7 .  E d ito r  responsable-.  D o n  M a n u e l  d e  T o m .í s ,

Im p ren ta  de  E l  P e n s a h i e u t o  E s p a S o l  , calle  de P e la y o ,  n ú m e ro  34, 
i  cargo  de B. Labajos y  Arenas.

Ayuntamiento de Madrid




